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  PREFÁCIO




  Este livro traz um conjunto de depoimentos de uma geração de artistas e críticos decisivos para a consolidação da produção contemporânea da arte no Brasil. Em tese, concentra-se no marco singular das iniciativas em grupo, de formato e constituição variadas, tendo como nexo comum a preocupação em refletir sobre o lugar e a situação da arte no Brasil. Esta inquietação é reveladora de uma compreensão histórica específica dos fenômenos artísticos no contexto em que se manifestam. A parceria entre artista e crítico não seria novidade, afinal, a tradição da arte moderna pode comprovar tais encontros, ainda que não no sentido de partilhar de ideais estéticos comuns e empenhar-se em sua defesa. Um enlace inédito se esboça, de obra e texto se moldarem ao longo do próprio processo, simultaneamente, desfazendo desse modo seus lugares convencionais. O artista não se acanha em fazer do texto um experimento de linguagem ou de realizar um trabalho gráfico autônomo numa página de revista, o crítico constrói o texto como forma poética e como processualidade, não como juízo definidor de gosto ou de explicação do sentido. Explorando, portanto, o caminho das margens, estas inserções se permitem ambíguas o suficiente para desafiar gêneros convencionais, acentuando sua presença experimental e provocativa.




  Numa primeira instância, as ações dos artistas e críticos pesquisados se concentraram em torno de projetos editoriais, com a publicação de revistas e jornais como Malasartes e A Parte do Fogo, que envolviam discussões coletivas sobre a definição de duas questões especificas: a pauta e o formato visual da edição. Ambas implicavam decisões estratégicas sobre como intervir no sistema de arte vigente. Outros projetos em paralelo também se destacam, como Aparelhos de Waltercio Caldas e Ronaldo Brito, e O mar e a pele, de Tunga e Ronaldo Brito, parcerias entre artista e crítico que procuram fugir do formato tradicional do livro-catálogo de consagração. Em paralelo, buscam consolidar a ocupação de espaços institucionais como FUNARTE, MAM Rio, Paço Imperial, MAC USP, Centro Cultural Vergueiro e, um pouco depois, o Centro Maria Antonia. Em outro viés, também buscam a inserção na universidade – sua participação no Programa de Pós-Graduação em História da Arte na PUC–Rio sendo um exemplo




  Tantas e tão diversas iniciativas, a rigor, tal como coloca José Resende em seu depoimento, eram impulsionadas por uma insatisfação com a falta de participação das artes plásticas nos debates políticos e culturais da década de 1970, tanto pela marginalização da produção contemporânea, não acolhida pelo circuito, quanto pelo aspecto inofensivo e mitificado da arte oficial então veiculada pelo mercado.




  A ideia do circuito implica uma correlação de funções: obras, artistas, críticos, historiadores da arte, colecionadores, galeristas, marchands, instituições, público e mercado em geral. Enfim, configura-se o sistema de arte, tal como revelado por Marcel Duchamp nas primeiras décadas do século XX. O circuito claramente se tornava muito mais complexo e sofisticado à medida que instituições e mercado se afirmavam, sobretudo, na década de 1960, quando artistas e críticos perderam a inocência romântica e articularam estratégias de como se inserir no sistema de arte, de modo a produzir curtos-circuitos críticos que induzissem a uma maior reflexividade de seus processos. A busca de inserção consciente e consistente surgia como forma de alcançar maior vigência cultural.




  Consciente das inúmeras mediações institucionais que atravessam a obra de arte e das injunções do mercado, o artista contemporâneo opera, portanto, lances estratégicos que não podem mais se reduzir à ação criadora de linguagem, mas obriga a pensá-la em meio a cadeias voláteis e volúveis, por vezes inibidoras, repressivas ou mesmo condescendentes.




  É evidente que no Brasil esse campo se revela precário e pouco estruturado. De um lado, a alta consciência da condição contemporânea da arte, de outro, a percepção da fragilidade do sistema de arte vigente: eis o dilema dessa geração de artistas e críticos que se organizam para articular ações que mobilizem o circuito, intencionando romper com seu conservadorismo reacionário.




  Ainda que de modo limitado, o mercado de arte no Brasil se aquecera com o “milagre econômico” da década de 1970, mas a opção foi valorizar as obras do agora “celebrado” modernismo de Portinari, Di Cavalcanti e Segall. Nem mesmo a consolidação de movimentos significativos dos anos 1950-60, como o concretismo e o neoconcretismo, tinham alcançado dimensão pública ou valorização comercial correspondente. Embora já houvesse essa aproximação entre artistas e críticos – como entre os neoconcretos e Mário Pedrosa e Ferreira Gullar –, a crítica de arte ainda era um gênero pouco específico, muitas vezes suplantado pelo jornalismo cultural. Por fim, o próprio público de arte mantinha-se em estado de diletantismo, carente de conhecimentos básicos sobre arte moderna.




  Essa geração, apesar de toda precariedade e limitação, já se via no sistema da arte, composto por funções e estruturas como espaços culturais, imprensa, universidades, galerias, artistas, marchands, críticos, historiadores da arte, colecionadores e público de modo geral. Numa primeira instância, no nível de uma sociologia da arte, este livro dá um esclarecedor flagrante das relações de sociabilidade do meio da arte do período. Ainda que restrito majoritariamente ao eixo Rio-São Paulo, as estratégias e ações desenvolvidas são reveladores dos valores e sentidos em jogo, da leitura da situação vigente, das expectativas em vista, dos modos de resistência a um contexto avesso e, inclusive, das divergências internas.




  Conforme apontam as organizadoras, havia duas frentes significativas em movimento: a primeira, uma abertura radical para as linguagens contemporâneas, a segunda, a ocupação estratégica de espaços institucionais.




  A primeira se daria pela consciência de linguagem como produtividade ininterrupta. Daí a abertura para experimentalismos de toda ordem. Daí a interconexão entre vários tipos de artes, como as novas mídias e também a dança e a performance.




  O problema da linguagem era predominante, decorrente de uma compreensão mais estruturada da arte moderna, mas no contexto dos anos 1960-70, verifica-se um ímpeto para um experimentalismo radical, que também significou extrapolar os limites entre as linguagens. Nesse trânsito entre interioridade e exterioridade, a arte contemporânea brasileira soube extrair seus momentos produtivos. Tal transitividade se estrutura na ideia de circuito, e duas das proposições-chave dos grupos são “inserções em circuitos ideológicos”, de Cildo Meireles, e o texto da Malasartes “Análise do circuito” de Ronaldo Brito. Inserção e análise, intervenção do trabalho no circuito e decodificação de uma estrutura para daí intervir, tal circularidade evidencia a transitividade das linguagens e a cumplicidade/parceria entre artista e crítico.




  Do ponto de vista sociológico, linguagem implica convenção, circulação e comunicação, ou seja, trânsito por entre mecanismos sociais concretos, não redutível a uma estrutura ideal concebível apenas no plano interno do fazer artístico (sem tampouco abandoná-la, evidentemente). Ampliar o campo de visibilidade da arte (difusão e ampliação do público) ou radicalizar a reflexividade sobre as condições de possibilidade da produção artística seriam, em suma, as intervenções deflagradas. Porém, há que se distinguir a especificidade de tal concepção, da que atualmente concebe linguagem não mais como produtividade, mas como discurso, daí a preocupação dominante com a identificação dos lugares de fala e com a desconstrução das estruturas de poder incutidas nas formações discursivas.




  Esse movimento pelas fronteiras das linguagens acelera a incursão pelos espaços institucionais, à época ainda carentes de perfil mais específico em relação à política das artes, com o intuito de acolher e estimular a produção e o debate contemporâneo, não só com mostras, mas também com publicações, debates e eventualmente constituição de acervo, a exemplo do que ocorreu com a FUNARTE. Ao mesmo tempo que identificavam as fragilidades do sistema de arte, também encontravam espaços inéditos de atuação em veículos de comunicação de massa como jornais e outros tipos de periódicos. Poderíamos, ademais, acrescentar outra frente, que seria o investimento na formação do público com a criação de cursos de pós-graduação em história da arte como foi o caso da PUC-Rio.




  Não passa despercebido, a propósito, que este imenso trabalho de pesquisa foi realizado por duas pesquisadoras oriundas do Curso de Especialização em História da Arte e da Arquitetura no Brasil, da PUC-Rio (o autor do prefácio também se insere nessa mesma trajetória de formação), fundado por Carlos Zilio e durante muitos anos, o único curso de pós-graduação do Rio a se dedicar exclusivamente ao ensino da história da arte. Investir na formação de críticos e historiadores da arte era condição para a construção da própria história da arte, daí a vinculação com a universidade nesse projeto que contou com a contribuição de vários dos personagens entrevistados (Carlos Zilio, Ronaldo Brito, Paulo Sergio Duarte, Fernando Cocchiarale) e gerou outra publicação conhecida, a revista Gávea. As experiências didáticas do curso de especialização se desdobraram posteriormente com a constituição da linha de pesquisa em história da arte e da arquitetura do Programa de Pós-graduação em História Social da Cultura, do departamento de História da PUC-Rio.




  Ao fim e ao cabo, o mais surpreendente é que foram 20 anos de trabalho persistente até a presente publicação. O que confirma sua potência, mas também a ainda teimosa inconsistência da história da arte no Brasil. Por mais que a produção contemporânea tenha reconhecimento, fazer sua história ainda é um desafio, como se ainda tivesse que provar sua validade. Artistas individualmente tem recebido atenção e destaque institucional com exposições nacionais e internacionais e catálogos de qualidade, porém como fenômeno histórico permanece certa opacidade.




  A conclusão exitosa desse projeto, hoje, nos ajuda a compreender a historicidade da arte no Brasil para além de seus marcos instituídos, a começar com a “inaugural” Semana de arte moderna de 1922 e os desdobramentos modernistas, seguido pela entrada das tendências abstratas culminando com os movimentos concreto e neoconcreto. Justamente aí, nessa fronteira entre moderno e contemporâneo se localizaria a singularidade dessa geração de artistas e críticos. Só assim, para tal geração a pergunta sobre os limites do moderno poderia ser formulada. Só assim, a necessária pergunta sobre os eventuais limites desta mesma produção se tornam plausíveis.




  João Masao Kamita




  Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro




  APRESENTAÇÃO




  Fernanda Lopes Torres e Martha Telles




  Este livro acompanha a dimensão crítica que anima a produção artística no Brasil da década de 1970 e desempenha papel decisivo na formação de um pensamento contemporâneo de arte entre nós. Sabendo que a relação entre crítica e produção de arte, em diferentes graus e nuances, é constitutiva da arte moderna e contemporânea, o que tornaria essa relação tão determinante para a própria existência de uma produção de arte como aconteceu no Brasil da década de 1970? É possível identificar nesse período iniciativas individuais, de grupos ou de parcerias com afinidades poéticas eletivas ou “rivalidades” produtivas, atuando como verdadeiras frentes de ação na busca de efetiva inscrição de nossa arte em nosso tecido cultural. Tais iniciativas apontavam a urgência de pensar e elaborar ações concretas na esfera da política das artes, acerca da problemática relação do sistema de arte local com a produção contemporânea. Por meio dos depoimentos inéditos de artistas e críticos aqui publicados, reconhecemos esse movimento como um importante contexto produtivo, na medida em que foi capaz de estabelecer novos modelos de práticas no círculo local, orientadas por análises e ações políticas determinantes na construção de um pensamento contemporâneo de arte. Registrando fatos até então ausentes dos arquivos de nossa história crítica da arte, essas falas são capazes de orientar a (re)leitura de alguns dos mais significativos textos e trabalhos desenvolvidos na época ao trazer para nosso presente a reciprocidade entre crítica e produção artística daquele período.




  Já então era clara, para esses artistas e críticos, a necessidade de alargar o campo de sua ação produtiva para além dos limites do objeto material. Afinal, para usar uma expressão recorrente à época, a obra existe somente no atrito com o “circuito de arte”, ou seja inscrita em sua realidade social, constituída por uma dinâmica entre museu, universidade, mercado, crítica e história da arte. Inserida, em última análise, em um campo social relativamente autônomo, capaz de conferir significados e valores à arte. Como analisa o filósofo Arthur Danto a partir da Pop Art: “ver algo como arte requer algo que o olho não pode condenar – uma atmosfera de teoria artística, um conhecimento da história da arte: um mundo de arte” (cf. DANTO, 1964)1. O que está em jogo é uma mudança no estatuto ontológico da arte. Em tais condições, a experiência estética acontece na ampliação de uma realidade compartilhada pelos espectadores que negociam a linguagem adequada ao que sentem e veem numa obra de arte.




  O “mundo da arte” brasileira, caracterizado na época pela ideia de “precariedade” – com suas instâncias ainda pouco definidas e muito lábeis – é justamente o nó górdio percebido por artistas e críticos na década de 1970, como observa Cildo Meireles em seu depoimento:




  Um dos grandes problemas da época da Malasartes era como se poderia exercer uma produção da negatividade, uma crítica em cima de uma coisa que não existia como positividade – o próprio sistema de arte. Fazendo uma analogia, seria como se o Brasil, ao organizar uma competição olímpica, tivesse que comprar o terreno, capinar, construir as estruturas, competir e ganhar medalhas.2




  Aprofundar a discussão sobre o estatuto do objeto de arte, para Cildo Meireles, significava não apenas tensionar uma produção negativa com os limites do sistema de arte, mas enfrentar as especificidades locais, o que exigia um segundo trabalho: participar do processo de fazê-lo existir; ou na analogia do artista, “comprar o terreno, capinar construir as estruturas”. Produzir exigia se posicionar politicamente no meio de arte, através, por exemplo, de publicações especializadas, a fim de afirmar a existência de suas próprias produções3. Nesse sentido, compreendendo a um só tempo a elaboração de novas linguagens e a constituição de um meio de arte, a dinâmica artística no Brasil dos anos 1970 conforma autêntico comprometimento existencial. Daí o rigor e a vitalidade das produções de artistas e críticos capazes de estabelecer novos modelos de práticas no círculo local, orientadas por análises e ações políticas determinantes na construção de um pensamento contemporâneo de arte entre nós.




  Em seus três números publicados em 1975 e 1976, a revista Malasartes foi um primeiro espaço de experiência e intervenção possível, “construído” a partir de um esforço coletivo e plural envolvendo artistas do eixo Rio/São Paulo4. A continuação de ações políticas nas instâncias do sistema de arte, especialmente no Rio de Janeiro e em São Paulo – mas não exclusivamente, como veremos à frente –, estendeu-se a outras instâncias do circuito de arte pouco sistematizadas como a história da arte, disciplina ausente nos currículos universitários brasileiros até a época. Desse processo faz parte também a “ocupação estratégica” de órgãos fundamentais como a FUNARTE ao longo da segunda metade da década de 1970 e primeira metade dos anos 1980.




  A descoberta da revista Malasartes no início de nossa formação acadêmica impulsionou a pesquisa e se revelou especialmente produtiva. A exígua mas fundamental existência dos textos nela publicados – com debates, conflitos, dilemas, formulações teóricas –, sua visualidade – economia de elementos gráficos coerente com a clareza dos conteúdos –, além de desdobramentos na década seguinte, ofereceram-nos inestimável material de análise. Ali surge a noção de intervenção como política de arte específica para aquele momento histórico e para nossa condição geopolítica periférica, noção essa que passa a ser recorrente em diferentes grupos e centros culturais do país até meados dos anos 1980. É com base nesse conceito que damos início às entrevistas, a partir da hipótese de ser aquele um momento determinante na elaboração do pensamento de arte no Brasil.5




  Diagnósticos e ações de política das artes 




  Com o Governo Geisel, teve início uma nova fase da ditadura militar, com a violência dos órgãos de repressão mais controlada, mas ainda sem o livre exercício dos direitos da cidadania. Muitos artistas voltam ao país, outros saem da prisão, e encontram uma cena de arte desarticulada, embora com uma importante mudança: o surgimento de um mercado de arte exuberante e ignaro em decorrência do aumento de poder aquisitivo de uma nova classe média com o chamado “milagre econômico” da década de 1970. Em artigo de 1973, publicado no jornal Opinião, Ronaldo Brito e Heloísa Buarque de Hollanda já suspeitam da relevância do fenômeno do “boom” do mercado de artes6 para uma efetiva dinâmica da arte no país, ao constatar que a valorização da obra de arte era acompanhada por “isolamento e inquietação” de certos artistas7.




  Observando o ceticismo de Antonio Dias, Rubens Gerchman, Eduardo Sued, Cildo Meireles, Waltercio Caldas, entre outros, em relação ao chamado processo de democratização da arte, os autores terminam por se perguntar “em que medida a arte que se faz atualmente no Brasil está em condições de satisfazer às necessidades reais do público”.




  Anuncia-se aqui a questão que vai ser elaborada na revista Malasartes: “retirar as artes plásticas do círculo vicioso comercial e mundano, e fazê-la formar parte da discussão cultural no domínio público”, como sintetiza Ronaldo Brito em seu depoimento.8 Aquela inquietação detectada pelos autores do artigo de 1973 foi reconhecida por Carlos Zilio como uma “ansiedade que acabou unindo pessoas em torno de Malasartes”. Zilio observa em seu depoimento que a cidade do Rio de Janeiro era menor e o simples circular pelo bairro de Ipanema possibilitava encontrar as pessoas ligadas à arte. Assim, mais ou menos espontaneamente, elas foram se unindo. “O que tinham em comum? A ansiedade de colocar em prática alguma proposta que tivesse um fundamento cultural”9. Malasartes surge assim com a ambição de ser uma intervenção direta não só no circuito de arte brasileiro, mas, acima de tudo, na política cultural do país10.




  Essa ambição norteia o artigo “Análise do Circuito” (1975), no primeiro número da revista, que identifica e analisa a “situação real” do sistema de arte brasileiro a fim de definir uma política cultural coerente com a nossa realidade. Assinado por Ronaldo Brito, o texto não consiste, porém, em texto autoral. Para falar com o próprio crítico, em depoimento concedido seis anos após o fim da revista, o texto resulta da “conversa entre nove editores e suas vinte mil ânsias e expectativas” (BRITO, 2005, p. 95). Vale notar que o artigo é ilustrado por pequena foto de um jogo de tabuleiro, Leilão de Arte, em alusão ao elemento do jogo/circuito de arte contemporâneo que é primeiro ponto do artigo: o mercado de arte. A ilustração discreta contém humor, presente já no próprio título da revista, que remete a uma figura tradicional nos contos populares da Península Ibérica: Malasartes ou Pedro Malasartes, personagem trapaceiro, cínico, cheio de artifícios e sem escrúpulos, capaz de agir com astúcia diante dos poderosos. Precisamente uma espécie de “astúcia” seria exigida dos artistas e agentes da arte por parte dos editores da revista. Afinal, “se é impossível modificar a ideologia do mercado, é sempre possível intervir na ideologia do circuito de arte” (BRITO, 1975, p. 6).




  Tratava-se de elaborar uma “estratégia de intervenção cultural”, tal como foi formulado em “O boom, o pós-boom e o dis-boom” (ZILIO, RESENDE, BRITO, CALDAS, 1976), texto publicado no jornal Opinião em 1976, assinado por Carlos Zilio, José Resende, Ronaldo Brito e Waltercio Caldas. A partir do fenômeno do boom do mercado de arte local, os autores começam por perguntar se o processo de ampliação do mercado de arte correspondeu a “um vínculo mais efetivo entre o mercado e a produção”, para então sintetizar mais claramente diagnósticos e propostas de atuação para uma política das artes. Após breve histórico da relação entre produção artística e mercado de arte no Ocidente, e de análise das especificidades do mercado de arte local, observou-se que o que de fato ocorreu aqui foi um processo acelerado de compra e revenda de obras que gerava apenas lucro. O boom não passaria de um momento de intensificação de comércio especulativo de objetos institucionalizados como arte. Desse modo, não se formava vínculo entre mercador e produtor, a exemplo do que sucedia nos mercados centrais. Tampouco se configurava a mais-valia e, consequentemente, não se produzia nenhum nível de tensão entre mercado e produção. Depois de concluir que o boom foi insuficiente para materializar um mercado de arte capaz de estabelecer relação forte com a produção local – e se interessar pela construção de uma história da arte brasileira – os autores elaboram um diagnóstico original da peculiar situação da arte contemporânea em um país periférico.




  Afastando-se de leituras marxistas mais ortodoxas, o texto faz uso da dialética materialista de modo inusitado, aproximando-se da dialética negativa de Adorno (1984, p. 148), pensada em termos de contradições constantes seja no conceito ou na realidade. Nesse sentido, o mercado e a produção de arte na sociedade de consumo constituem um único par dialético inevitável, responsável por engendrar a tensão necessária para as transformações na própria linguagem de arte. De modo semelhante, essa nova condição colocada pela lógica dos mercados financeiros diminuiu as distâncias entre o momento de produção e a institucionalização da arte.




  De fato, não havia (assim como não há) mais distância entre essas instâncias: elas acontecem juntas e indissociáveis. O mercado surge então como o mais onipresente e poderoso agente do sistema das artes. Nessa nova condição os autores identificam o que chamarão de primeira contradição insuperável para o processo de produção. O mesmo mercado de arte que operava sua imediata institucionalização era igualmente responsável pela neutralização de suas potencialidades simbólicas e críticas. Dessa nova condição resultaria, por exemplo, o cinismo da Pop Art. Mas entre nós algo mais se acresceria: o funcionamento singular e “arcaico” de um mercado de arte periférico. Ao contrário dos mercados centrais, onde o processo de institucionalização era o resultado da capacidade de apostar em produções futuras, no Brasil, com raríssimas exceções, o cálculo imediatista e conservador do incipiente mercado local era o de comercializar trabalhos já consagrados, como os de Portinari e Di Cavalcanti. Assim, o mercado brasileiro se limitaria a apropriar-se – quando o fazia – do trabalho de arte, compreendido mais como símbolo de status social do que como bem de efetivo valor cultural. Como observou Cildo Meireles, na década de 1970, para se ter acesso a obras do Neoconcretismo, por exemplo, seria preciso participar do “círculo íntimo do Hélio ou da Lygia”11. Essas produções decisivas de nosso modernismo não haviam sido institucionalizadas pelos museus em acervos permanentes. Continuavam (e ainda continuam) praticamente desconhecidas de um público mais amplo.




  Entretanto, com o boom e a euforia do “milagre econômico” na década de 1970 e seu excedente de capital, surge um mercado de arte alheio aos mecanismos de funcionamento do sistema de arte bem como à recente realidade da indústria cultural já presente entre nós. Para os artistas comprometidos com as novas questões conceituais colocadas à arte, a ausência da tensão com o mercado configurava um obstáculo ao posicionamento crítico e aos modos de operação próprios da então chamada arte contemporânea. É interessante observar que a despeito das ansiedades e dúvidas desses artistas e críticos – notáveis em formulações do tipo “Como evitar a posição ‘marginal cúmplice’ que a instituição lhe confere estruturalmente? Estaria a produção contemporânea brasileira condenada a dar murros em ponta de uma faca ausente? A investir em moinhos imaginários?” (ZILIO, RESENDE, BRITO, CALDAS, 1976, p. 192) – o diagnóstico da “precariedade” do sistema de arte local não é percebido como inviabilizador da produção. Diferentemente, seria mesmo na distância entre produção e mercado que estariam os espaços possíveis de intervenção, a partir do uso de precisas estratégicas de políticas das artes. Como escreve Brito:




  O primeiro movimento dessa estratégia seria ao meu ver uma luta no sentido de uma maior independência do circuito em relação ao mercado e, mais especificamente em relação à ideologia do mercado. Não se trata, de aboli-la (algo impossível no regime capitalista) mas de restringir a sua penetração, multiplicando discursos críticos paralelos ao seu. (BRITO, 1975, p. 5)




  Aquilo que era a falta do sistema – como a não estratificação das instituições, a ausência da relação produção/mercado e o resto da mentalidade elitista nos agentes do circuito – afigurava-se, então, como uma oportunidade. Mas, para isso, ressaltavam os autores, era urgente uma intervenção estratégica e crítica no sistema de arte local. As transformações aconteceriam pela interferência no eixo linguagens-leituras. A produção de leituras das obras desses artistas emergentes, mas, sobretudo, a formulação de uma história crítica da arte brasileira, era precisamente o espaço vazio a ser ocupado, “dialetizado” para usar um termo da época.




  Compreende-se, também, a urgência de estabelecer um “vínculo mais forte entre arte e ambiente cultural”, a partir do qual “se poderá combater com maior eficácia o consumismo da ideologia do mercado”12. A fim de fazer com que as artes tomassem parte de uma discussão cultural numa efetiva dimensão pública, como era enfim o desejo da revista. Nesse ponto, podemos perguntar: quais as dificuldades estruturais encontradas por nossas obras para tornarem-se públicas no Brasil? Como transformar esse quadro de modo a fazer com que as obras participassem de modo efetivo da trama cultural brasileira, possibilitando assim que seus valores se infiltrassem na produção posterior, instintiva ou inconscientemente? Ao pensarmos o sentido de “público” na arte, faz-se necessário especificar que tal ideia evoca todo o campo laicizado da cultura artística constituída que herdamos do Iluminismo.




  O projeto da modernidade formulado no século XVIII por filósofos iluministas propõe o desenvolvimento de uma ciência objetiva, uma moralidade e leis universais, e uma arte autônoma segundo uma lógica interna. Os pressupostos da estética iluminista e romântica acabaram por definir um campo autônomo de experiência para a estética moderna. Em meados do século XIX, o surgimento de um novo campo social possibilita à arte emancipar-se das relações canônicas ou acadêmicas constituindo uma esfera autônoma, com suas leis e modos de funcionamento próprios, a qual se destacava de maneira autônoma da vida social, projetando-se no espaço público. Em meio ao contexto cultural da modernidade, a dimensão pública da arte passa a constituir uma questão para a história da arte quando se estabelecem as polaridades entre público e privado.




  O estabelecimento dessas duas esferas possibilitou que à arte moderna fosse atribuída uma definição e uma normatização bastante precisas por meio de uma série de mediadores sociais tais como a instituição da arte, nesta compreendidos o mercado, as galerias, os museus. Entre esses dois polos, a arte se veria pressionada pelas exigências de uma subjetividade autorreflexiva e, ao mesmo tempo, pela necessidade de intervir nesta que se poderia chamar de uma nova dimensão pública do trabalho de arte. A partir dos anos 1960, com a Pop Art e o Minimalismo, é possível perceber um alargamento dessa esfera pública da arte, de modo a encobrir e transformar o que tradicionalmente se compreendia como esfera privada da arte. Nesse sentido, a pop estadunidense foi decisiva quando acabou por embaralhar a jurisdição dessas duas esferas ao transportar para dentro do mundo da arte muitos recursos publicitários da indústria cultural. Na contemporaneidade, ao se pensar em espaço público da arte, estamos nos referindo a esse espaço relativamente autônomo da produção cultural, em que a arte se estabelece socialmente. O significado de esfera pública da arte encontra-se indissociável do sistema da cultura, com suas instituições, assim como de critérios capazes de determinar a produção, convertendo-a em instâncias de projeção pública e social do trabalho de arte (cf. SALZSTEIN, 2001, p. 382).




  Cabe lembrar que certa dimensão pública das artes plásticas não era inédita entre nós. Junto à criação dos museus de arte moderna no Rio de Janeiro (1948), em São Paulo (1948) e em Salvador (1960), além da Bienal de São Paulo (1951), a produção crítica de Mário Pedrosa ou Ferreira Gullar era exemplo da especificidade da inscrição da arte moderna no nosso campo social. Na ausência do campo de conhecimento específico da história da arte e de um corpo crítico mais rigoroso, as críticas de Pedrosa e de Gullar preenchem um vazio reflexivo, disseminando debates por veículos como jornais, revistas e apresentações de exposições. Entretanto, a despeito das produções concretistas e neoconcretistas estarem presentes nos mais importantes jornais do país, elas não haviam alcançado uma dimensão pública, não tinham sido incorporadas ao imaginário social brasileiro, mesmo vinte anos após seu aparecimento.




  Sobre a dimensão pública na arte modernista, é importante observar a estreita relação entre o projeto nacional desenvolvimentista – encampado pelo Estado, oligarquias locais e grupos estrangeiros – e as alianças com os centros produtores de cultura e conhecimento encarregados de produzir uma imagem coerente do processo de modernização do país. Nesse sentido, a estreita relação estabelecida entre esses agentes e o Estado, dos anos 1950 a meados dos anos 1960, teria sido fundamental para conferir alguma dimensão pública para a arte. Essa é a hipótese levantada pela historiadora da arquitetura Sophia Telles, parte ativa nos debates sobre a dimensão pública da arte na revista Malasartes. Em seu depoimento, Sophia observa que o meio de arte nos anos 1950 era pequeno, e seus personagens eram ligadas ao governo federal: “esse mundo em que houve o Pedrosa e o Ferreira Gullar era um grupo de pessoas próximas do campo de poder efetivo, o poder central, e por isso, claramente, um campo público”13. Esse imbricamento da produção artística com o Estado aponta para o caráter específico e heterodoxo de nossa modernização e do processo de constituição de um campo social da arte relativamente autônomo entre nós.




  Em 1970, o país, ainda sob a batuta da modernização conservadora dos militares, já contava com 70% de sua população nas cidades, vivia a expansão das universidades e uma inédita classe média consumidora de bens da indústria cultural, mais sofisticada e exigente, criava um novo quadro de consumo de arte e cultura. Estabeleceu-se assim um espaço possível para que as peças da relação das artes visuais e sua inscrição na cultura fossem revistas, ou, pelo menos, questionadas. Não por outro motivo, nos diagnósticos e propostas de ações políticas elaboradas pelo grupo atuante na Malasartes, a história da arte era uma das instâncias mais diretamente implicadas na precariedade do circuito de arte local e em sua crônica incapacidade de inscrever as artes visuais como valores culturais. Sua ausência, como atividade que define juízos de valor mais rigorosos, abria brechas para todo tipo de manipulação, oportunismo e mesmo ignorância das outras instâncias, como o mercado de arte e mesmo o público espectador. Para os autores da revista, o desinteresse pela construção de narrativas históricas era estrutural e relacionado à nossa exígua materialidade cultural. A precariedade do campo da superestrutura seria responsável por integrar de modo estéril o patrimônio ideológico sendo, assim, incapaz de indiciar aspectos históricos e questões em curso nessa sociedade. Desse modo, não fazia circular valores sociais capazes de criar necessidades reais para a construção de uma efetiva história da arte. Nas palavras dos autores:




  A superlegitimação simbólica do poder não consegue encontrar, nos países de capitalismo periférico, canais efetivos pelos quais se perpetuar. Parece não haver alternativa senão a de se legitimar na própria prática, no terreno informal do empírico, de modo desorganizado e selvagem. A história da arte seria nesse sentido uma sofisticação aberrante, apesar do capital empatado no “negócio” há alguns anos (ZILIO, RESENDE, BRITO, CALDAS, 1976, p. 188). 




  Ainda sobre a frente ampla formada por críticos e artistas em torno da Malasartes, conflitos e divergências quanto ao modo de ser público da arte estiveram presentes na revista e em alguma medida, foram responsáveis por sua breve existência. Uma das divergências foi a liderada por Carlos Vergara, responsável pela proposta de lançar a Malasartes em nível nacional, com a chancela das Organizações Globo. Mais preocupado com a visibilidade literal dos trabalhos em detrimento da busca por efetiva inscrição cultural, o artista visa uma divulgação em que o caráter midiático parece guardar algo daquilo que Antonio Dias denominou em seu depoimento como “estratégia pop”, empregada pelos artistas da Nova Figuração nos anos 196014.




  Em posição contrária, artistas como Cildo Meireles, Waltercio Caldas, Tunga, José Resende, Carlos Zilio e o crítico Ronaldo Brito entendiam que a eficácia das intervenções críticas no meio das artes visuais, em sua nova relação com a indústria de entretenimento e a comunicação de massa, residiria em manter a especificidade da linguagem de arte e radicalizar o projeto da publicação, “transformá-lo em algo mais próximo a um contexto produtivo, artístico e teórico” (BRITO, 2005, p. 96). Como deixou entrever Cildo Meireles em seu depoimento, a Malasartes era um espaço construído em uma situação de exceção, visando estabelecer um contexto positivo para que uma produção negativa pudesse estabelecer uma discussão crítica sobre o objeto de arte15. O que ocorria no e como espaço gráfico de suas páginas, como em Leitura Silenciosa, de Waltercio Caldas, a qual, nesse sentido, pode ser entendida como a experiência mais radical do primeiro número da revista. Antes de tudo, um trabalho de arte atuando em uma publicação de comunicação de massa, Leitura Silenciosa é o trabalho gráfico nas duas páginas da revista, materializando uma “simbiose (...) entre a obra e o veículo”.16




  Exibida no ano seguinte, 1976, na exposição Objetos e desenhos, realizada na Área Experimental do MAM Rio, a proposta é reconhecida pelo artista como “um reexame do cotidiano através da ruptura de hábitos mentais”.17 Uma espécie curiosa de história em quadrinhos, na qual uma combinatória de objetos banais (cigarro, cadeira, relógio, livro, copo etc.) é reproduzida milhares de vezes (5000 exemplares é a tiragem de Malasartes), Leitura Silenciosa é capaz de reverter com humor o “barulho” dos comics da indústria cultural para uma demanda de reflexão silenciosa.18




  Não deixa de ser significativo o fato de Leitura Silenciosa ser a primeira imagem de trabalho depois dos dois primeiros textos – sendo o artigo inaugural justamente “Análise do Circuito” no qual Brito identifica e estabelece brechas nas quais, e a partir das quais, as ações políticas, intervenções, poderiam operar, tal como ocorre em Leitura Silenciosa. De outro modo, essa disposição indicava ainda a operação comum entre aqueles artistas: submeter a arte a tensões com o circuito. Ao falar sobre a importância da Malasartes em sua trajetória, Tunga relembra que toda a urgência de fazer a produção existir encontrava diálogo com a negatividade do Dadaísmo, sendo importante mesmo para a elaboração de seu conceito de instauração – empregado pelo artista em detrimento do conceito de performance ou de instalação, para enfatizar o caráter inaugural de determinada obra, a qual passa a existir somente a partir daquele ato:




  Essa minha noção de instauração talvez seja herdeira desse procedimento [intervenções], dessa urgência. Então, você fazer existir é mais importante que qualquer outra coisa, do que fazer exposição, uma vez que a coisa é o que é, jamais vai deixar de ser. Lendo um pouco a filosofia grega a gente se lembra disso. Acho que essa atitude em relação à produção artística é uma herança a ser investigada neste momento. Acho coincidente, apesar de certa diferença, por exemplo, com o dadaísmo, em que existe uma atitude política, uma intervenção social frente a uma burguesia que é extremamente presente. Essa carga da negatividade para produzir é a coisa positiva do dadaísmo19.




  No número 3 de Malasartes, Tunga apresenta Prática de Claridade Sobre o Nu, a qual, afirma o artista em seu depoimento, “só se torna definitiva porque estava lá”,20 naquelas duas páginas da revista. Tema recorrente na história da arte e ligado ao universo do erotismo pelo qual transita a obra do artista, o nu pode ser considerado aqui como o próprio processo de produção da obra que nos é revelado por meio de sequência de texto e imagem. A função do artista consiste nessa prática de claridade, como se ele pusesse a nu o mecanismo da obra ao destacar seus componentes (chocolate, cabo de martelo, mar etc.) para “objetivar experiências do sensível” (TUNGA, 1976, p. 14) no espaço gráfico da revista. Tunga nos conta que o objeto foi produzido exclusivamente para aquela ocasião: “(...) na casa do (...) Paulo Venâncio. Tinha uma área de serviço onde nós montamos a peça, fotografamos e depois desmontamos. Tem (...) cacos dela por aí, em algum lugar. Mas essa era a função, fazer [o trabalho] acontecer...”.21




  Como se “ um iluminador perverso jogasse as luzes para os camarins e para os bastidores”, observou Ronaldo Brito em Aparelhos. “Esse momento desvelador – que tem, é lógico, o seu impacto de revelação”, prossegue Brito, “é o truque do trabalho” (BRITO, 1979, p. 12). Este trecho escrito sobre os trabalhos de Waltercio Caldas parece coerente com Prática de Claridade sobre o nu, confirmando como nesse contexto produtivo surgem formulações de arte contemporânea, cuja singularidade residia no fato de elas abrangerem boa parte da produção artística daquele momento.




  O trabalho está preso aos limites da arte, a sua exigência é de ali situar-se nos extremos máximos. Mais do que consciência, o trabalho tem a obsessão dos limites. Respira essa tensão e extrai força dessa ambigüidade. O que é arte e o que não é, quando é e quando deixa de ser, como pode sê-lo e como pode não sê-lo, são essas as questões. (...) Digamos que seja uma espécie de dispositivo perverso. O seu olho, o seu cálculo consistiram precisamente em detectar os graus de ambigüidade e inadequação do objeto de arte mais, do conceito de arte, mais ainda, da instituição de arte. Tudo isso, é claro, sendo um trabalho de arte (...) Trata-se, obviamente, de uma operação analítica: desconstrução do solo e das paredes da arte (objeto, conceito, circuito). O prazer do trabalho, o seu thrill, só aparece quando a arte fica em estado de suspensão, quando a arte é posta em parênteses. (BRITO, 1979, p. 11) 




  Nessa definição chamamos atenção para a presença de dois elementos específicos do solo sobre o qual essa nova produção local se constituía: a problemática envolvendo o sistema de arte e a qualificação dos trabalhos pela negatividade. Esta última viria a ser mais claramente explicitada em “O moderno e o contemporâneo: o novo e o outro novo”, escrito por Ronaldo Brito em 1980. Neste ensaio, o cálculo da arte contemporânea é descrito por sua complexa manobra, o “esforço paradoxal para capitalizar o negativo” (BRITO, 2005, p. 86)22.




  Nesse ponto, valeria a pena atentar para o quanto tais intervenções no circuito das artes visuais e a ideia de uma produção empenhada em “capitalizar o negativo” dialogavam com um conjunto de noções responsáveis por nosso processo de modernidade. Caracterizada pela progressividade, positivismo e utopia, nossa modernidade inseria-se em larga medida no projeto político-econômico do nacional-desenvolvimentismo (NOBRE, 2012)23. O projeto visava à superação do “atraso” do país, definido como subdesenvolvimento, em direção ao moderno. Nessa perspectiva, ao combater as diversas formas de “arcaísmos”, criavam-se as condições para a emergência de uma nação em seu sentido verdadeiro. Em tal contexto, desenvolve-se o debate de uma arte nacional em busca de esquemas de representação supostamente capazes de abarcar nossa verdadeira essência e características.




  O projeto de modernização do país, alavancado pelo Estado, conseguiu angariar importantes alianças com o campo das artes e da cultura. A estética de vanguarda construtiva na poesia, pintura e escultura, mesmo que tardia, atendeu plenamente o sentido positivo deste projeto até o golpe militar de 1964. Outro aspecto relevante era a hegemonia do pensamento marxista de diferentes correntes e abordagens que, em comum, apostavam na superação do “atraso” e da dependência do país em relação aos países centrais do capitalismo pela via da revolução. Entendiam igualmente a arte como um poder de transformação social. Tal posição de caráter utópico e positivo do moderno era compartilhada por grande parte dos intelectuais brasileiros entre os quais Mário Pedrosa e Ferreira Gullar. Serão justamente o caráter distópico e a inclusão do polo “negativo” nas análises/diagnósticos, assim como a formulação de novas estratégias de política das artes, as contribuições fundamentais desses artistas e críticos da década de 1970 para o debate das artes e da cultura do país.




  Embora com lutas e conflitos de diferentes correntes de pensamento, muitas insubordinadas aos interesses políticos do Estado, o projeto político-econômico nacional desenvolvimentista, vigente entre os anos 1930 e meados da década de 1980, foi bem-sucedido em engajar artistas, intelectuais e acadêmicos na construção de diagnósticos e soluções para a superação das mazelas da nação. Souberam, sobretudo, tecer alianças com produtores e pensadores no campo simbólico, a partir das quais foi possível construir uma imagem coesa para a modernização em curso do país.




  De acordo com o pensador Marcos Nobre, em um primeiro momento, essas análises estruturavam-se sob as polaridades do “arcaico” versus “moderno” e terminaram por estabelecer o importante paradigma de formação. Desenvolvida por diferentes autores que estudavam as condições nacionais, pode-se entender a ideia de formação como processo de superação da condição arcaica e de dependência. Entretanto, o golpe militar de 1964 e o “milagre econômico” na década de 1970 colocaram em xeque as noções de progressividade e positividade desse projeto. Como era possível que a acelerada modernização fosse realizada por políticas autoritárias? No paradigma da formação, a “modernização” dos militares não configurava uma modernização autêntica. Era necessário abandonar as perspectivas por demais “positivas” e produzir um novo paradigma mais complexo e, sobretudo, permeado de negatividade que faltava aos modelos originais24. Na década de 1970, as análises da cultura por Roberto Schwarz e da economia por Francisco de Oliveira, pensadores ligados ao grupo do CEBRAP, seriam exemplos desse momento de autocrítica e reflexão quando o paradigma de formação se torna hegemônico no país.




  Em 1975, ano da publicação do primeiro número da Malasartes, e onze anos depois do golpe militar de 1964, já era possível inferir a derrota dos projetos revolucionários de esquerda e a vitória do mercado diante da euforia consumista produzida pelo “milagre econômico”. No âmbito das artes visuais, tal cenário obrigava a uma revisão da ideologia e conceitos com as quais a arte moderna havia se orientado até então, conforme os autores do texto “O boom, o pós-boom e o dis-boom”:




  Desmistificada a noção ‘progressista’ do mercado e o processo ‘moderno’ de institucionalização da arte, levanta-se a questão do significado dessa linguagem: considerar a arte moderna como vértice do desenvolvimento de toda a arte apenas confunde e elide o fato de que ele explicita um estágio preciso do capitalismo. (ZILIO, RESENDE, BRITO, CALDAS, 1976)25 




  Pelo menos para esse grupo, que girava em torno da revista Malasartes, nessa nova realidade do capitalismo de periferia, afigurava-se contraprodutiva a posição de demonização ou de outro modo de “indiferença” ao mercado, como fizeram muitos dos artistas ligados ao neoconcretismo que “conseguiam” produzir suas obras apesar de ignorados. Diferentemente, era preciso desmistificar as ideologias de progresso, nacionalismos e utopias envolvidos no processo modernista, entendendo-os como a verdade de um momento histórico preciso de nosso capitalismo periférico. Nesse sentido, as ações artísticas de caráter político que tinham como objetivo transformar diretamente a sociedade não eram mais pertinentes naquele novo cenário. Em substituição ao debate no eixo arte/sociedade, os autores propõem ações de arte no eixo linguagem/leituras, pois nele estaria o poder de corrosão e crítica, seu poder político.




  Importa aqui notar o diálogo produtivo desses artistas e críticos com o paradigma de formação na medida em que faziam diagnósticos e traçavam soluções para a superação da condição de “precariedade” do circuito de arte local. Mas o fizeram em momento de novas exigências e outra realidade político-econômica. A condição de “precário” e sua possível superação não é entendida como um obstáculo a ser vencido simplesmente, mas é incorporada e dialetizada criticamente no próprio conceito de arte. Nesse sentido, noções de “precariedade” ou “arcaico” significavam não apenas as reais condições de inoperância do circuito de arte local, mas eram uma das partes do polo dialético estruturador da ideia da modernidade. Ao tematizar e debater tal termo, os artistas emergentes nos anos 1970 dialogavam com o próprio conceito de modernidade desenvolvido no Brasil.




  Não podemos ainda perder de vista o fato de o projeto nacional desenvolvimentista implicar a consolidação e as contradições de nossa recente e frágil experiência republicana a partir da qual herdamos o sentido de mundo público e político. Nossas instituições travavam, e ainda travam, luta diária para afirmar seu sentido público e democrático. Assim, não surpreende ter sido em um momento de crise de tal projeto durante o regime militar, que a problemática da dimensão pública da arte brasileira tenha alcançado centralidade das discussões de arte.




  Posicionamento político no circuito de artes | grupos




  Ao longo da arte moderna, verificamos a formação de grupos de artistas em torno de uma renovação da linguagem artística em contraposição a ideias genericamente aceitas. Nos anos 1930 e 1940 no Brasil, grupos de artistas constituídos de forma espontânea defendiam a arte moderna em período de acirrado debate ideológico do Estado Novo. Ou então, já num ambiente cultural mais esclarecido, os grupos concreto e neoconcreto travaram de forma sistemática um primeiro debate no campo das linguagens artísticas. Já ao longo da década de 1970, assistimos à formação de grupos de artistas e críticos que constituem verdadeiras frentes de ação ao traçar estratégias de intervenção no circuito de arte por meio de publicações e da presença em instituições.




  O que distingue esses grupos é a consciência do caráter político de suas atuações, capaz de “intervir criticamente na ideologia do circuito em seu conjunto”, como lemos no texto “Análise do Circuito”. Em São Paulo, o historiador da arte Walter Zanini e o artista Donato Ferrari reformulam critérios museológicos no MAC USP para receber propostas artísticas de caráter processual. Na mesma cidade, os artistas e professores da FAAP e da Escola de Comunicação e Artes da USP, Julio Plaza e Regina Silveira, empregam novas tecnologias, numa atualização do diálogo com os concretistas. Juntamente com Zanini e Donato Ferrari, então professor da FAAP, Plaza e Silveira criam o Centro de Estudos Áster, um espaço dedicado à formação de artistas visuais que durou de 1978 a 1981, e do qual participaram como palestrantes Vilém Flusser e Décio Pignatari. Ainda em São Paulo, também com a participação de Plaza e Regina Silveira, cabe destacar a publicação da revista Qorpo Estranho, espaço autônomo em que poetas e artistas visuais veiculavam seus trabalhos, e desenvolviam suas poéticas, por vezes em diálogo com poetas concretos26.




  Em Porto Alegre, Vera Chaves Barcellos, Clóvis Dariano, Mara Tavares, Telmo Lanes, Carlos Asp, Carlo Pasquetti, entre outros, realizam reuniões “de forte teor criativo, onde se fotografava muito, documentando ações e atitudes improvisadas” (BARCELLOS apud CARVALHO, 2004, p. 19). Também nessas reuniões debatia-se a veiculação de trabalhos e criticava-se o mercado emergente e políticas culturais do Rio Grande do Sul. Em 1976, os artistas redigem “Manifesto”, que é publicado pela imprensa e divulgado na exposição Atividades Continuadas, realizada no MARGS. O grupo passou a ser conhecido como Nervo Óptico, expressão empregada num cartazete que chegou a ser publicado mensalmente durante 13 meses, onde cada número reproduzia uma obra inédita de componentes do grupo ou artistas convidados27.




  Tendo lançado sua última publicação em 1978, o grupo Nervo Óptico possui uma “transitoriedade que fala mais de sua vitalidade (...) do que da expectativa de que esta associação viesse a estabelecer sólidos alicerces de sobrevivência”28. Afinal, sua vida útil compartilha com a de outros grupos de artistas uma confluência circunstancial de interesses que se dilui ao longo da trajetória de cada um de seus membros. De todo modo, a ação desses artistas se fez sentir no meio de arte da Porto Alegre da década de 1970, repercutindo na criação do coletivo de artistas Espaço N.O. / Centro Alternativo de Cultura, que funcionou por três anos (1979-1982) com a proposta de manter uma atividade multidisciplinar, exposições, performances, leituras dramáticas, conferências, encontros e eventos musicais.




  No Rio de Janeiro, a partir das aulas de Anna Bella Geiger no MAM Rio, podemos reconhecer um grupo que desenvolve trabalhos em torno da linguagem, aproximando-se do que foi já na época reconhecido como “conceitual”. Realizavam pesquisas com a palavra, seja com o dicionário ou com páginas impressas de jornais29, como as desenvolvidas por Fernando Cocchiarale e Paulo Herkenhof, e também pesquisas em torno da imagem, ao explorar fotografia, Xerox, mail-art e vídeo, como faziam Letícia Parente, Sonia Andrade, Ivens Machado, desenvolvendo com esse último trabalho pioneiro de videoarte no Brasil30. Um espaço para veiculação da produção desse grupo foi a revista GAM, uma das primeiras iniciativas editoriais sobre as artes no Brasil, que ao longo de sua existência (1966-1978) passa por fases distintas. Em 1976, a revista ganhou o subtítulo “Jornal Mensal de Artes” e passou a se dedicar mais ostensivamente à produção artística “experimental”31, a exemplo da edição especial, na qual 52 artistas se apresentam e comentam suas próprias obras.




  Em seus treze números, publicados ao longo de dois anos, GAM veicula propostas artísticas de grande número de artistas, tais como as de Cildo Meireles, Guilherme Vaz e Alfredo Fontes, que seguem de Brasília para o Rio de Janeiro no fim dos anos 1960. Estudantes da Universidade de Brasília – à época uma universidade experimental que se propunha formuladora de um pensamento eminentemente brasileiro –, eles podem ser reconhecidos como parte de um grupo efêmero, ao qual posteriormente se junta o carioca Luiz Alphonsus. O grupo encontra apoio no crítico Frederico Morais, que desempenhou importante papel na abertura de espaço institucional para a produção de arte contemporânea, apostando em uma crítica alternativa. Definida por Morais como “Nova Crítica”, ela propunha revisão de métodos e posições tradicionais dos agentes do sistema de arte e reivindicava uma participação mais ativa do crítico (cf. MORAIS, 1970)32.




  Quanto à revista Malasartes, podemos localizar também ali um grupo que reuniu artistas anteriormente ligados a outros grupos, como Cildo Meireles ou Carlos Vergara e Rubens Gerchman, que participaram do movimento conhecido como Nova Figuração. Nesse sentido, a revista somente confirma o aspecto circunstancial e descontínuo dos grupos, cujos integrantes se reúnem, mais ou menos espontaneamente, em determinados momentos de suas trajetórias artísticas a partir de afinidades poéticas ou pessoais, contribuindo para sua formação diante da ausência quase completa de escolas especializadas. Também os embates travados entre os grupos se revelam produtivos na medida em que definiam posicionamentos mais consistentes em relação às políticas culturais. Esses embates por vezes envolviam disputas por espaço institucional, capazes de gerar tensões e rivalidades, mais ou menos explícitas. Em seu depoimento, por exemplo, Ivens Machado nos conta, com humor, que, devido à onipresença do grupo formado por Ronaldo Brito, Tunga, Waltercio Caldas e Carlos Zilio no incipiente circuito de artes carioca, ele e seus colegas se referiam ao grupo como “os quatro de Pequim”, em alusão direta à ditadura de Mao Tse Tung, líder da Revolução Chinesa de 1949.




  Posicionamento político no circuito de artes | parcerias 




  Sabemos que as parcerias formadas por artistas e críticos acompanham a trajetória moderna da arte. No Brasil, parcerias, mais ou menos duradouras, foram estabelecidas entre críticos e artistas nos anos 1970 até meados dos anos 1980, com maior destaque para aquelas estabelecidas no Rio de Janeiro. Desempenhando a tarefa de apoiar a emergência de novas linguagens artísticas em um meio de arte pouco receptivo, textos e livros realizados em parcerias resultaram em propostas de intervenções no campo da cultura. A elaboração a quatro mãos propiciou, por vezes, coesão ente texto e imagem raramente encontrada nas publicações de arte tradicionais, produzindo visualidade potencialmente contundente, o que em última análise era estratégico para as propostas de intervenções críticas no circuito de arte. Por outro lado, tais parcerias contribuíram para o processo de adensamento dos próprios trabalhos desses críticos e artistas.




  Dentre as parcerias destacamos aquela estabelecida entre Antonio Dias e Paulo Sergio Duarte, nascida na Itália do início dos anos 1970. À época mais um curioso em relação à arte, Duarte se vê mobilizado a refletir de modo sistemático sobre arte a partir do contato com o trabalho de Dias, iniciando sua trajetória como crítico de arte, como nos conta em seu depoimento. Outro exemplo de texto executado no próprio tempo do processo de produção da obra é o livro O mar a pele (editora Pano de Pó, 1977), que registra a execução e a elaboração crítica de Vênus de Tunga no formato gráfico do pequeno livro independente33. Em edição de natureza distinta, fruto de encomenda do colecionador Gilberto Chateaubriand, similar preocupação com o processo de produção dos trabalhos pode ser observado na parceria estabelecida entre Waltercio Caldas e Ronaldo Brito em Aparelhos (BRITO, 1979). Em entrevista às organizadoras, o artista se refere ao texto do livro como paralelo ao [seu] trabalho: ele não iria simplesmente falar sobre o trabalho, mas falar com o trabalho. Assim, esse tempo da escrita não é o tempo cronológico34, mas sim o tempo da experiência do crítico, que acompanha o processo de constituição do trabalho, numa temporalidade coerente com o exercício crítico contemporâneo. Sem perder, é claro, certa astúcia e ousadia no que diz respeito a uma intervenção no circuito. Ronaldo Brito nos conta com satisfação como, contra Chateaubriand que tinha em mente “um grande livro de luxo” feito para ser confortavelmente contemplado, eles fizeram “exatamente o oposto (...), inclusive o texto”35, que exige o empenho intelectual do leitor.




  Ainda em relação às parcerias, no texto “Saber blefar” (1979), Fernando Cocchiarale compreende as “intervenções gráficas” de Ivens Machado em Projeto caderno a partir de deslocamentos, tal qual ocorre no circuito da arte. Fazendo referência a Michel Foucault, Cocchiarale começa por remeter às marcas profundas que os poderes e a manutenção da dominação deixam nos espaços concretos que constituem a sociedade. O espaço colocado – literalmente – em pauta pelos cadernos de Machado é aquele da arte, entendido em sua dimensão política. No horizonte do trabalho está a conquista da “especificidade da linguagem da arte”, escreve o crítico, o que significa “garantir um determinado território de poder – território material e institucional”36.




  Em registro distinto, cabe atentar para parcerias formadas entre artistas, como as estabelecidas entre Antonio Manuel e Hélio Oiticica nos anos 1960 (a exemplo da fotonovela Arma fálica) ou entre Paulo Bruscky e Daniel Santiago, na década seguinte, cuja “equipe Bruscky & Santiago” atua na cidade de Recife. Grande colecionador de obras do grupo Fluxus, Bruscky mantém contato com vários artistas ao redor do mundo, viabilizado por sua experiência com a mail art.




  Assim como os grupos, as parcerias estabelecidas entre artistas e críticos constituem importante fator de constituição de um meio de arte em processo de amadurecimento. Ao mesmo tempo, em contrapartida, é justamente certa falta de profissionalização que teria permitido uma espontaneidade das relações no meio, assim como teria suscitado uma discussão mais vivaz do processo de trabalho de artistas com críticos e seus pares, como observa em seu depoimento Iole de Freitas. A situação aqui era uma “coisa muito produtiva e diferente da Europa”, nos conta Iole, que inicia sua trajetória artística fora do Brasil. Enquanto na Europa o trabalho era mobilizado pelo dinamismo de um sistema de arte mais estruturado, no Brasil ele acaba por depender de uma ambiência informal que ganha entre nós preciosa densidade específica.




  Posicionamento político no circuito de arte | ditadura militar, linguagem artística e jornalismo cultural 




  A palavra de ordem era resistir – o que era sinônimo de existir em um meio social travado por forças repressoras. Presente em quase todos os depoimentos, a forte repressão da ditadura configura inquestionável circunstância histórica capaz de suscitar uma espécie de latência produtiva, que acabou por adensar propostas artísticas e elaborações críticas em curso. Sem a intenção de explorá-la, vale observar, pontualmente, entre nossos entrevistados, uma conjunção entre arte e política elaborada como linguagem artística, num embate mais ou menos direto com o espaço institucional visando assegurar a inscrição pública dos trabalhos.




  Entre o final de 1968 e o início da abertura política, em 1974, aprofundaram-se as restrições à expressão de ideias e garantias constitucionais, com repressão policial e censura a manifestações culturais e produção artística. Com o Ato Institucional nº 5 e a “institucionalização” da ditadura – que, entre outras consequências, contribui para a dissolução da cidadania –, “a criação não cessou, mas o circuito de arte foi, progressivamente, fechando-se à sua exibição” (ZILIO, 2009, p. 130)37. Que arte poderia nascer daquela situação grave, sem precedentes? Do medo e silêncio a metáforas, passando por hermetismo, contracultura e o exílio, artistas lidavam com o problema político do período ao mesmo tempo em que elaboravam a forma artística. Para driblar a censura, por vezes usava-se linguagem cifrada, como na alusão irônica aos “aparelhos”38 – já ao final da vigência do AI-5 –, no título do livro de Waltercio e Ronaldo Brito. Também ocorreram confrontos mais abertos com os militares, como nas ações de Paulo Bruscky, que incidem tanto sobre a situação política do país39 quanto sobre o lugar da arte ao explorar os espaços da cidade de Recife.




  Adotando conduta política ainda mais radical, Sérgio Ferro e Carlos Zilio efetivamente se engajaram em organizações armadas de esquerda. Zilio vivenciou de tal modo a tensão entre arte e política que optou pela militância política em detrimento da atividade artística. A escolha trouxe à tona de modo singular entre nós uma dimensão ética do fazer artístico: é justamente quando o artista começa a “fazer ações armadas” que ele se sentia “fazendo arte, como se [ele] tivesse retomado o fazer artístico”. Aquele era, segundo Zilio, um “comportamento estético (...) como se ali houvesse, como se diria hoje, uma instalação, uma performance, e que tivesse uma eficácia transformadora”40.




  Por volta de 1970, a luta armada, ou guerrilha urbana, chegou a ser considerada por certas organizações de esquerda como uma das poucas alternativas políticas viáveis no Brasil. Foi quando o crítico Frederico Morais identificou como “arte de guerrilha” (cf. MORAIS, 1970) as práticas combativas de jovens artistas como Antonio Manuel, Artur Barrio ou Cildo Meireles, que corresponderiam a um “novo estágio cultural” na arte brasileira diante dos excessos da ditadura militar. Para o historiador Artur Freitas, “face ao império do arbítrio inaugurado pelo AI-5, a revisão das estratégias de esquerda seguiu paralela à redefinição do projeto de uma vanguarda que se pretendia ‘nacional’” perguntando-se “que espécie de arte poderia surgir de um colapso político como aquele, sequer se haveria mesmo relação entre uma coisa e outra” (FREITAS, 2007, p. 9). Distante de um caráter meramente panfletário e crítico à tendência nacional-popular na arte brasileira (ZILIO, 2009),41 certos trabalhos de Antonio Manuel, Barrio e Cildo problematizavam questões políticas do período ao mesmo tempo em que elaboravam a linguagem artística, por vezes direcionando críticas à instituição Arte. Enfrentamentos mais ou menos diretos com o museu, O Corpo É a Obra, de Manuel, as Trouxas de Barrio, ou Inserções em circuitos ideológicos, de Cildo, evidenciam expansão do estético ao social e ético no espaço institucional, visando uma inscrição efetivamente pública.




  Sabemos que já os desdobramentos neoconcretos dos anos 1960 conjugam renovação estética e elaboração de situações políticas e sociais concretas42. Assim Hélio Oiticica reconhecia na arte brasileira do período uma ruptura com os limites da arte enquanto atividade autônoma, trazendo-a ao campo “ético-social”, como forma de atuação-produção política43. Na exposição coletiva Apocalipopótese, idealizada por Oiticica e Rogério Duprat e realizada no Aterro do Flamengo, no Rio de Janeiro, em 1968, arte e política encontravam-se subsumidas na dimensão participativa das obras, espécie de campo experimental que permeava o corpo social, a exemplo de Ovos de Lygia Pape ou os Parangolés de Hélio Oiticica. Ou ainda as Urnas Quentes de Antonio Manuel, que remetem explicitamente a urnas eleitorais e toda a violência provocada pela repressão política do momento. Vinte pequenas caixas de madeira lacradas deveriam ser destruídas pelo público com um martelo, “para descobrir seu significado”, nos conta Antonio Manuel em seu depoimento. Esses trabalhos, e o evento ele mesmo, podem ser pensados a partir do que Flora Sussekind chamou de “forma coro” ou “modos corais”, na medida em que faziam uso recorrente das cenas de massa ao exacerbar a relação entre corpo individual e social, ou sujeito coletivo (o povo) (SUSSEKIND, 2007). Assim, manifestações coletivas distintas são incorporadas ao pensamento das obras, a exemplo do protesto contra a ditadura militar, conhecido como “Passeata dos Cem Mil”, citado por Oiticica como “introdução” de Apocalipopótese44. Ou a “participação coletiva” na grande superfície de tecido branco de O Divisor (1968), de Lygia Pape, em cujas fendas pessoas colocavam suas cabeças, compartilhando experiências individuais num mesmo espaço.




  Ao final dos anos 60, porém, no auge da repressão política, manifestações coletivas tornam-se raras. Segundo Antonio Dias, perdeu-se qualquer sentido de aglutinação diante da possibilidade de viver sob o arrocho dos militares: “não havia mais vontade de se agir de maneira coletiva (...) as posições individuais passaram a ser mais importantes para o desenvolvimento do trabalho de cada um” (DIAS, 1999, p. 24). Diferentemente do caráter utópico das manifestações coletivas dos anos 1960, com o AI-5, a produção artística brasileira passou a operar de modo mais fragmentado, ganhando em radicalização individual e enfrentamento imediato do real. Assim, as propostas de Cildo Meireles lidam com extratos da vida social, enquanto Antonio Manuel trabalha o jornal “enquanto meio de captar a realidade imediata”45. De modo semelhante, Barrio identifica no uso de materiais precários “poder de contestação” “forte” e “real”46. Seus trabalhos transformariam “lixo em linguagem”, conforme Pequena Notícia Meteorológica47, artigo publicado no primeiro número da revista Malasartes pelo artista Guilherme Vaz48.




  Nos trabalhos desses artistas, a dimensão política ou social não é meramente tematizada, mas sim incorporada em sua estrutura. A exemplo de Exposição de 0 às 24 horas nas bancas de jornais, de Antonio Manuel, que apresenta nas seis páginas do suplemento de O Jornal de 15 de julho de 1973 exposição que foi recusada pelo MAM Rio49. Coerente com sua “paixão pelo jornal”50, o jornal-exposição subverte o museu como instituição oficial da arte e “inventa um novo suporte para expor os trabalhos proibidos (...) fazendo com que a exposição funcionasse independente de museu, ditadura, censura etc. (...) Durante 24 horas, o tempo de duração de um jornal” (MANUEL, 1984, p. 28). Uma espécie de readymade feito à mão51, o jornal-exposição De 0 às 24 horas confunde o mecânico e o manual, já que Manuel diagrama e edita nas páginas do jornal trabalhos inicialmente pensados para o museu, que passam a existir nas páginas do jornal de ampla circulação. Desse modo, para além de borrar os limites entre mecânico e manual nas instituições de arte, ele opera no próprio processo de circulação do trabalho pela sociedade interferindo na estrutura do veículo industrial de massa para chegar ao consumidor/leitor anônimo nas bancas de jornal.




  Como um gesto contracultural um tanto utópico, mas efetivo em termos de recuperação pelo mercado, o jornal-exposição subverte o museu e consiste em impulso poético legítimo na busca da “coisa pública, e não das instituições”, como afirma em seu depoimento Antonio Manuel. E na busca desse espaço público, para além daquele meramente institucional, o artista exibe seu corpo nu na abertura do Salão Nacional de Arte Moderna de 1970 depois de ter recusada a inscrição de seu corpo como obra. O Corpo é a Obra (1970) conjuga arte, ética e política na resistência às autoridades museológicas numa época em que a relação entre corpo e poder se mostrava institucionalizada nos corpos torturados, desaparecidos e mortos pela ditadura militar.




  Também as Trouxas ensanguentadas (ou T. E.) apresentadas por Artur Barrio no Salão da Bússola, no MAM Rio, em 1969, incorporam a violência da ditadura de modo estrutural em seu manifesto aspecto orgânico. Para além de possível aproximação visual com os corpos das vítimas da ditadura, aqueles sacos com cimento, espuma de alumínio, carne e pedaços de jornal encarnavam a violência provocando repulsa e atingindo o espectador em seu âmago: visavam a “deflagrar situações psico-orgânicas de envolvimento do espectador, levando-o a uma maior participação em relação à situação apresentada”, escreve o artista. “Seja em seus aspectos táteis, olfativos, visuais, gustativos e auditivos, seja em suas implicações de prazer ou repulsa”52, as Trouxas mobilizavam os observadores a violentar / acrescentar elementos a elas, que então resultariam dessa ação conjunta.




  No último dia do Salão, Barrio carregou objetos-trouxa e mais um punhado de lixo para os jardins do Museu de Arte Moderna dispondo-os numa área concretada e retangular destinada “às esculturas consagradas”. Desprezando o caráter institucionalizado e monumental dessas esculturas, aqueles amontoados de matéria sem forma irrompiam no limite do espaço museológico, avançando para o mesmo plano concreto e precário da rua do país “terceiro-mundista”. Como que desvelando as práticas assassinas do governo, as trouxas permaneceram nos jardins do museu por cerca de dezenove horas antes de serem recolhidas ao depósito de lixo do museu por seus guardas, espécies de coautores do trabalho, que as devolvem à invisibilidade do mundo dos detritos53. Bem distante da “vontade construtiva” detectada por Oiticica na Nova Objetividade Brasileira, o caráter abjeto e anárquico daqueles objetos “pertenceria à vertente destrutiva da arte” (NAVAS, 2002, p. 208), evidenciando uma efemeridade resistente à institucionalização e restauração, como o artista deixa patente no início de seu depoimento.




  Se Barrio sustenta a precariedade como caminho possível à arte no subdesenvolvimento54, Cildo Meireles intervém diretamente no circuito de produção e consumo do produto que é forte símbolo do imperialismo norte-americano em Inserções em Circuitos Ideológicos: projeto Coca-Cola. Tendo como central a ideia de circuito, ele grava instruções e opiniões críticas em garrafas retornáveis, que são então devolvidas à circulação pela sociedade. Ação direta na vida material, no espaço da experiência cotidiana, a “inserção” de Meireles considerava a própria prática artística como ideológica. Assim como ocorre em Inserções em Circuitos Ideológicos: projeto cédula55, que parte de referência direta ao jornalista preso e morto no porão do DOI-CODI e se vale da condição serial e circulatória da cédula, conjugando no trabalho crítica à situação política do país. Toda a série Inserções em Circuitos Ideológicos trata da produção, distribuição e controle da informação, deixando patente o caráter corrosivo do uso dos sistemas de comunicação. Assim sua crítica política supera caráter meramente ilustrativo da situação do país, sendo constitutiva da própria linguagem da obra.




  Ao isolar e fixar o circuito56 na exibição do conjunto de garrafas, o artista dá forma à sua intervenção de modo a garantir sua potência estética. Desse modo, Inserções aparece no primeiro número da revista Malasartes – garrafas de refrigerante com diferentes quantidades de líquido são dispostas lado a lado, dando visibilidade a uma proposta que remonta justamente à invisibilidade das trocas sociais. As garrafas expostas em salas de exibição ou a fotografia das garrafas indicia o trabalho57, que acontece no fluxo social, quando ativado e realizado pelo espectador. Afinal, o objetivo é operar um movimento dialético entre a consciência resultante da visibilidade do circuito e o conteúdo anestesiante dos sistemas de circulação de massa como a imprensa, o rádio e a televisão. O próprio texto Inserções sobre circuitos ideológicos reitera esse modo de acionamento do espectador, a quem cabe redefinir tanto o seu lugar de fruição como o lugar da arte – é ela que parece chegar a ele, e não ele, o espectador, que vai até ela.




  Inserções em Circuitos Ideológicos é um dos trabalhos “marginalizados pelo circuito” que são publicados na seção intitulada “Quem se desloca recebe, quem pede tem preferência” no primeiro número da revista Malasartes. Responsável pela seleção dos trabalhos, Cildo Meireles se vale da frase atribuída ao jogador de futebol Gentil Cardoso para, através de uma analogia entre meio de arte e campo de futebol, aludir a um necessário deslocamento constante por parte dos jogadores/artistas que não detêm a “bola”, a fim de aumentar as “opções de passe” e então gerar/criar espaço no campo/meio de arte.




  Conscientes também do caráter político intrínseco à linguagem, alguns integrantes da Malasartes (Ronaldo Brito, Carlos Zilio, José Resende e Waltercio Caldas) participam da edição de Beijo, jornal sui generis publicado no Rio de Janeiro, entre novembro de 1977 e maio de 197858. Integrante da chamada imprensa alternativa, que configura importante espaço de oposição e resistência à ditadura militar, Beijo publica artigos que se distinguem, porém, das tradicionais análises políticas de um jornal como Movimento ou do humor escrachado do jornal Pasquim. “Para uns, Beijo é um jornal político; para outros, é ‘contracultural’; para outros mais, é um jornal cultural voltado ao ‘debate de ideia’. Todos estão certos”, observa a professora Maria Lucia de Barros Camargo (CAMARGO, 2012). Em período de tensão política, o jornal se colocava “como resistência tanto ao autoritarismo da direita quanto ao autoritarismo das esquerdas”, prossegue Camargo, para quem o termo “imprensa alternativa” se mostra insuficiente para definir a ação Beijo59. Formado a partir de uma dissidência do jornal Opinião, o jornal seria, nas palavras de Júlio Cesar Montenegro, editor da seção “Tendências e Cultura” do Opinião e líder do grupo que se reúne em torno de Beijo, uma “breve e divertida experiência anarquista” que não admitia hierarquia interna e recusava visceralmente “seguir as regras e usos vigentes na imprensa, estatuir outras, ou construir pedestais para estatuar personalidades” (Júlio Cesar Montenegro apud CAMARGO, 2012, p. 6).




  Beijo publica textos que abrangem o contexto político, artístico e cultural em transformação com humor sofisticado, avesso, obviamente, à repressão da direta mas também ao dogmatismo da militância esquerda60. Finas análises críticas, ensaios em tom acadêmico, com as devidas notas e referências bibliográficas ou um pastiche desses tipos de texto, além de entrevistas inusitadas e/ou fictícias: a seleção das matérias permitia a emergência de contradições, observa Camargo, tanto em relação ao conteúdo das matérias quanto à sua linguagem, tendo em vista o conjunto dos textos. Quanto ao conteúdo, cumprem essa função, por exemplo, os textos de Foucault, pensador bastante conhecido pela intelectualidade brasileira da época; quanto à linguagem, observam-se “textos inventados”, sob a forma de matérias jornalísticas, ensaios, cartas61.




  No primeiro número de Beijo, o ensaio “Beijo e ambiguidade da sedução”, de Rodrigo Naves, equivaleria a uma espécie de editorial do jornal, que logo com a palavra que o intitula afasta-se do tradicional jornalismo cultural e sugere tal proximidade entre produtor e leitor que os limites entre eles se dissolveriam. Como possibilidade de romper a “existência alienada”, em contraposição à conquista, que se dá por domínio ou submissão do outro, Naves defende a sedução, “porque sem finalidade e sem função prática, porque ambígua e problemática, capaz de deixar espaço para negociação”. Assim, ele se contrapõe, com ironia, aos jargões e argumentos dos discursos dogmáticos de esquerda, que seriam tão autoritários quanto os dominantes. E conclui:




  Seria interessante fazer um jornal que se deslocasse da posição de onipotência; seriam interessantes os leitores que deslocassem os jornais de sua posição de onipotência: o fim da polarização. (...) A tempo, a pergunta: beijemo-nos? (NAVES, 1977, p. 4)




  A partir do entendimento do jornal como espaço de negociação entre editor e leitor, é coerente a participação em Beijo de ex-integrantes da Malasartes, que pensavam a revista como espaço para efetiva discussão de questões teóricas e de linguagem. Desse modo, além de Naves, José Resende, Ronaldo Brito, Carlos Zilio, Waltercio Caldas e Paulo Venâncio levam a discussão das artes visuais para o jornal Beijo. “No interregno entre a Malasartes e A Parte do Fogo”, para Resende, os artigos publicados no jornal deveriam continuar o debate da Malasartes. E assim ele assina, com Ronaldo Brito, o artigo “Mamãe Belas Artes”, publicado no número 2 de Beijo62, que recoloca a necessária consciência e intervenção no “real (...) da irrealidade” do circuito de arte brasileiro.




  Acompanhado por reproduções de trabalhos de Tunga63, Cildo, José Resende e Waltercio, o texto analisa, por meio de metáforas psicanalíticas, o circuito/meio de arte brasileiro, cuja fraca materialidade (“pouco mais do que psicológica”, nas palavras dos autores) coaduna com o processo de resistência à arte contemporânea e sua ruptura com o estatuto das Belas-Artes entre nós. Ironicamente, Brito e Resende reconhecem sintomas “histéricos” e “depressivos”, apresentados, retrospectivamente, pela “Arte Brasileira” e pelo “Vazio Cultural” – noções então correntes no meio artístico local – em relação a uma legítima renovação artística. Esta somente se efetivaria com o reconhecimento do espaço da contemporaneidade, o qual, por sua vez, exigiria “atenção estratégica à luta ideológica que se trava no campo cultural”. Com uma fraca materialidade, “pouco mais do que psicológica”, nosso circuito de arte possuía uma relativa irrealidade. E somente reconhecendo tal irrealidade que se reconheceria o chamado espaço da contemporaneidade para nele intervir. Então a arte poderia ter uma inscrição crítica e renovadora, tal como indiciada nos trabalhos que acompanham o artigo.




  Ainda no campo das artes visuais, no número seis do jornal é publicado “O Nosso Mal (e)vitch”, de Carlos Zilio. A partir de uma retrospectiva de Kazimir Malevich no Centre George Pompidou em Paris, o artigo “lamentava a falta de uma política cultural capaz de colocar o Brasil na rota de exposições internacionais importantes”, sintetiza o artista em seu depoimento. Zilio critica uma ingênua “defesa da cultura nacional” em contraposição a “influências externas perniciosas” defendendo o contato da arte plástica brasileira com o circuito internacional da arte, fundamental para o desenvolvimento dos trabalhos de nossos artistas. Reconhece o neoconcretismo como “o movimento de arte mais autenticamente brasileiro”, na medida em que propôs “soluções próprias” aos problemas que “a arte se colocava nos mais diversos centros mundiais”, e assim desmistifica um suposto atraso da linguagem da arte brasileira em relação aos principais centros internacionais (ZILIO, 1978, p. 25).




  Textos sofisticados em termos conteúdo e da experimentação da linguagem contrastam com o frágil papel jornal das páginas não grampeadas e mal revisadas cortadas no formato tabloide (29 x 38,5cm). Mas a precariedade do suporte não exclui ênfase na visualidade do jornal. Afinal, compreendia-se que uma publicação crítica não poderia ter uma visualidade retrógrada. “Tem-se uma modernidade através do próprio veículo”, afirma em seu depoimento Ronaldo Brito, que reconhece nas publicações críticas de esquerda “uma cara medonha, que só fazia reforçar nosso arcaísmo”. Sobre a relevância da questão gráfica no jornal, a poeta Ana Cristina Cesar – uma entre os nada menos que quarenta “diretores” de Beijo64 – comenta:




  A revista que estamos transando pretende ter uma parte gráfica tão forte e crítica quanto a parte de texto, ou pelo menos uma integrada com a outra, sem repetir mas atuando também. Como disse o Waltercio Caldas, um cara muito legal e engraçado, nada que é publicado passa imune e direto para o leitor, mas é modificado pela forma e cara de circulação (Ana Cristina Cesar apud CAMARGO, 2012, p. 14). 




  MAM Rio e MAC USP: 
espaços experimentais de novas políticas de arte 




  Nos anos 1960/1970, o MAM Rio oscilava entre ter um problemático caráter institucional e ser um efetivo espaço público com um acervo de obras efetivamente inscritas no imaginário social do país. Criado em maio de 1948, o MAM Rio foi lugar de encontro de artistas e intelectuais, na cinemateca ou no bar, nas salas de aula ou nas exposições. Aberto a experimentações artísticas e atividades culturais, tais como Apocalipopótese (1968) e Domingos da criação (1971), na década de 1970, a instituição começou a se questionar mais sistematicamente sobre a função de um museu de arte moderna, assim como o papel do artista, do crítico e da obra de arte no circuito de arte contemporâneo. Nessa direção, buscou-se articular uma política cultural para o museu por meio da instituição da Comissão de Planejamento Cultural do Museu de Arte Moderna, em 1974. As reuniões de trabalho desse grupo foram marcadas por uma atuação prática, envolvendo decisões sobre o funcionamento da instituição, como a aprovação ou não de propostas de exposição e parceria que eram enviadas para o museu e, por outro lado, discussões mais conceituais, como as bases para a estruturação de um programa de atuação do museu nos anos seguintes (LOPES, 2013, p. 40)65.




  Responsável pela coordenação dos setores de cinema, biblioteca, artes visuais, sala corpo/som, instituto de desenho industrial, curso de cinema, assim como pela unidade experimental, a comissão desenvolve suas atividades até 1978, com a participação, em diferentes momentos, da diretora executiva do museu, Heloísa Aleixo Lustosa, do diretor de exposições Roberto Pontual (que também era crítico de arte do Jornal do Brasil, dos artistas Alair Gomes, Anna Letycia, Carlos Vergara, Sergio Camargo e Waltercio Caldas, dos críticos Aracy Amaral, Frederico Morais (então responsável pelo setor de cursos do Museu e crítico de arte no Jornal do Brasil), de Olívio Tavares de Araújo (crítico de arte da revista Veja) e de Ronaldo Brito, além de integrantes da equipe do museu.66




  Entre as atividades promovidas pela Comissão, vale mencionar o debate realizado na Cinemateca do museu, em 25 de agosto de 1975, sobre a “Função dos museus na cultura brasileira”. Naquela discussão, Aracy Amaral reconhece que os museus de arte moderna latino-americanos, inclusive o de São Paulo, “sofrem todas as instabilidades econômicas dos países em que se localizam, permanecendo indefinida ou se revestindo de uma certa gratuidade a sua própria existência” (apud PONTUAL, 1975, p. 10). Atuante no MAM por quase sete anos até 1973, Frederico Morais ressalta seu interesse na “condução da obra de arte ao público”, ao enfatizar a programação do museu em 1969-70 que se destacava por romper “inclusive com limites geográficos, no sentido de tomar a própria cidade como área de atuação a ele aberta” (MORAIS apud PONTUAL, 1975, p. 10), como ocorre em Domingos da Criação. O artista Carlos Vergara, por sua vez, destaca, entre os impasses persistentes que prejudicaram o funcionamento da comissão cultural e reduziram sua eficácia:




  a própria realidade do nosso circuito de arte e a dificuldade que este tem de conceituar com rigor os problemas que se lhe apresentam. Estiveram em choque, ao longo da existência da comissão, não apenas ideias concernentes à atuação do MAM, mas também método de trabalho, perspectivas críticas, teorias, gostos e concepções diversas de política cultural. Foram formalizadas duas posições acerca da estratégia de ação cultural do MAM, em torno das quais os membros da Comissão mais ou menos se posicionaram (...) Digamos que uma delas tinha um caráter reducionista, excludente, e outra um caráter abrangente, cumulativo (...) em linhas gerais a posição reducionista defendia uma atuação comprometida do MAM que pudesse marcar uma interferência crítica no circuito de arte brasileiro. Essa interferência visava, entre outras coisas, um combate aos valores estabelecidos de um mercado sem preocupações culturais mínimas. Em particular, segundo a tese reducionista, o MAM deveria servir sobretudo como veículo de arte contemporânea, marginalizada pelo mercado (...) Contra essa posição reducionista, a posição abrangente, ou cumulativa, lembrava o caráter necessariamente neutro do museu como instituição cultural, considerando parcial a orientação do MAM num sentido predominantemente contemporâneo. Tratava-se de abrigar todos os discursos artísticos que fossem julgados qualitativamente bons (...) O MAM se recusaria, assim, a tomar esta ou aquela posição nos debates e se encarregaria apenas de promovê-los (...). VERGARA, 1975, p. 10)67




  Um posicionamento preciso foi tomado por certos integrantes da Comissão, como podemos ler em parte da proposta à comissão cultural feita pelo crítico Ronaldo Brito, reproduzida em uma das atas da Comissão de Planejamento Cultural do Museu de Arte Moderna que se encontram datilografadas e armazenadas no setor de documentação do museu. Compreendendo como tarefa da Comissão Cultural a elaboração de uma política cultural a partir de “análise da situação concreta do sistema de arte brasileiro”, o crítico propõe intervenção rigorosa – o que terá continuidade fora dos limites do museu, na revista Malasartes, como vimos. Para Brito,




  Exibir, divulgar e abrigar a produção artística nacional e internacional de maior relevância, segundo um critério de importância histórica e de interesse contemporâneo, são pelo menos em tese, as funções de um museu de arte moderna. Não há entretanto um critério absoluto de julgamento que permita definir as obras e propostas que atendem essas qualificações. Isso só se torna possível a partir da elaboração de uma política cultural – um conjunto coerente de ideias acerca da função da arte numa determinada sociedade – que oriente uma leitura e possibilite uma escolha rigorosa em meio à massa complexa e desigual da produção que chega ao mercado. Trabalhar para a fixação de uma política cultural – algo mais portanto do que um simples programa cultural – me parece ser tarefa da comissão. A minha proposta nesse sentido é a de que o MAM siga uma linha de intervenção rigorosa e agressiva dentro do chamado circuito da arte. Respeitando uma certa amplitude – deve-se discutir a medida desse ‘certa’ implícita em seu caráter institucional, ele pode assumir uma posição ao mesmo tempo didática e crítica em relação à arte em nosso país. O seu rigor estaria no fato de não aceitar as ‘verdades’ estabelecidas por um mercado notoriamente distorcido. A sua agressividade estaria em sua atenção inteligente, embora não exclusiva, às manifestações mais agudas da produção contemporânea. É importante ficar claro que a política cultural do MAM, como a entendo, estaria comprometida prioritariamente não com uma concepção ideal do papel da arte mas com a situação concreta do circuito de arte brasileiro. É a partir da análise desse circuito que chegaríamos a conceituar uma política cultural. (BRITO, sem data, grifo nosso)




  Brito prossegue ao destacar aspectos da política cultural do museu que mereciam ênfase. São elas: (1) Contato intenso com os demais países da América Latina; (2) Divulgação e apoio à Produção Experimental; (3) Criação de um Acervo Significativo de Arte Brasileira e de um setor de documentação; (4) Promoção de Debates e Publicações de Arte.




  No contexto da Comissão de Planejamento Cultural do Museu, entre 1975 e 1978, foi criada a Área Experimental, que representou conquista institucional política para as linguagens artísticas contemporâneas, caracterizando-se pela seleção dos trabalhos a serem expostos a partir de projeto apresentado pelo artista, e não por seu currículo. Nesse sentido, José Resende observa em seu depoimento que a Área “tinha um caráter diferente dos salões, até mesmo das JACs do MAC-SP, que mantinham júris e premiações”.68 Área Experimental foi inaugurada em agosto de 1975 com trabalho de Emil Forman, formado por cerca de 2500 imagens (fotos, duplicatas de fotos, slides, radiografias, filmes de 8 e 16 mm etc.) de sua mãe (Antonietta Clélia Rangel Forman). Participaram também da iniciativa Ivens Machado (Obstáculos / Medidas), Cildo Meireles (Eureka / Blindhotland), Anna Bella Geiger (Situações-limites ), Tunga (Ar do corpo), Paulo Herkenhoff (Exposição da arte), Umberto Costa Barros (AT-MAM), Letícia Parente (Medida), Carlos Zilio (Atensão), Lygia Pape (Eat me: a gula ou a luxúria?), Fernando Cocchiarale (Amostra), Waltercio Caldas (Objetos e desenhos), Sonia Andrade (Sinais gráficos), Luiz Alphonsus (coração 7. 7. 77), entre outros.




  Coerente com a noção, ainda que vaga, de experimental69, a Área Experimental gerou divergências, aprofundando questionamentos sobre a compreensão da ideia de “experimental”, a recuperação do trabalho de arte contemporânea e o papel do museu. Na terceira edição da revista Malasartes é publicado o texto Sala Experimental70, segundo os editores, “um dado a mais para a reflexão teórica do relacionamento dos artistas com as instituições de arte”. No texto são reunidos depoimentos de Anna Bella Geiger, Ivens Machado e Paulo Herkenhoff sobre a Área Experimental, que é por eles reconhecida como de extrema importância do programa para a produção, recepção e política da arte contemporânea em contraposição à “situação cultural vigente”. Ao mesmo tempo, porém, eles se mantêm alertas quanto à necessária continuidade de uma política cultural definida com critérios claros. Segundo Fernanda Lopes, “entre os artistas e dentro da Comissão de Planejamento Cultural levantava-se a hipótese de que a instituição se apropriava da imagem de contemporaneidade que a Área dava a ela, sem ter a sua estrutura (física e administrativa) de fato aberta para esse ‘experimental’”.




  Geiger observa o necessário esclarecimento por parte da instituição quanto a seus critérios de atuação e da própria noção de contemporaneidade. Para Ivens Machado, a Sala “aparece num momento de conscientização por parte de artistas e agentes de arte acerca das instâncias formadoras do meio de arte, museu, mercado e crítica especializada”, e pode ocorrer num MAM Rio cuja política cultural não foi cristalizada. Observa, porém, que essa permeabilidade do museu à renovação deve ser continuamente trabalhada, de modo que “essa conquista não venha a ser diluída”. Herkenhoff destaca aspectos positivos da iniciativa da Área Experimental, que era simultânea a experiências como as do MAC-SP e o aparecimento de revistas de arte, tendo funcionado como elemento aglutinador entre artistas, impulsionando a política da arte e testando nos artistas “sua consciência da arte como uma atividade social”. No entanto, “problemas de toda ordem (montagem, divulgação, verbas etc.) sofridos pelos artistas remeteriam a perguntas como: até que ponto o MAM Rio definiu efetivamente a sua posição frente à Área Experimental?” Tal problema decorreria, pergunta Herkenhoff, “da própria posição ideológica (implícita) do MAM frente à arte contemporânea?”. “Enfim, a abertura da Área representa apoio ou tentativa de recuperação e neutralização da atividade contemporânea?”, prossegue o autor, apontando as exposições da Área como teste para a própria crítica, muitas vezes limitada em seu arcabouço metodológico para lidar com as diferentes e múltiplas questões em vários campos propostas pelos trabalhos (HERKENHOFF, 1976).




  Também em São Paulo vigoram discussões e decisões acerca do novo papel do museu de arte moderna. Conforme já vimos, Walter Zanini desempenha papel decisivo ao propor discussões e tomar decisões acerca do novo papel do museu de arte moderna. Sob sua direção, o MAC USP passa por reformas empreendendo as mostras Jovem Arte Contemporânea e Prospectiva 74 a partir de novos formatos, com a eliminação do júri e o “cumprimento de um processo de atividades em áreas determinadas do museu” (ZANINI, 1973). Zanini estabeleceu ações e programas nos quais deixava clara sua percepção da importância dos acervos, do papel das instituições museológicas como elaboradoras de juízo de valor e na construção de sua relação com o público71. Entretanto, foi na década de 1970 que sua vivência institucional, local e internacional lhe permitiu perceber as mudanças em curso no estatuto da arte e do artista. Como escreve o historiador:




  Deslocar a ênfase do objeto produzido para os processos de produção apresentando assim um largo confronto das iniciativas processuais de linguagem contemporânea com suas diferentes cargas informacionais, conteúdos semânticos e motivações interdisciplinares. (ZANINI, 1972) 




  Consciente das transformações conceituais da arte e da internacionalização do circuito de arte, o historiador reconhece a esterilidade dos tradicionais salões de arte. Mas de fato a Prospectiva 74, mostra organizada por Zanini e Donato Ferrari, que constituiu um marco em nossa história da arte recente ao promover o intercâmbio entre artistas brasileiros e um expressivo número de artistas estrangeiros. Tal experiência foi viabilizada pela natureza das obras que, ao empregar meios como fotografia, vídeo ou mail art, resultavam em obras de dimensões reduzidas e/ou de fácil transporte, apontando para um novo momento de internacionalização da arte. Mostras como Information, em 1970, no MoMA, da qual participaram os brasileiros Barrio, Cildo Meireles, Hélio Oiticica e Guilherme Vaz, indicavam o crescente caráter de institucionalização global da arte que viria a se estabelecer como prática nas décadas seguintes.




  Ainda em São Paulo, a historiadora da arte Aracy Amaral tem importante atuação no MAC USP e em instituições como a Pinacoteca e a Bienal de São Paulo, desempenhando papel decisivo da formação de pesquisadores em arte e de gestores em organismos públicos72. Como declarou em sua entrevista, ao chegar à Pinacoteca, depois de realizada reforma física do edifício, “do ponto de vista estrutural não havia departamentos formados, setores para coordenar o museu”, assim como o acervo, que tinha ausências graves, como a de obras do concretismo. Conseguiu fazer aquisições motivando os Secretários de Cultura. A clareza de suas diretrizes de política cultural e das artes, aliada ao desenvolvimento de programas de gestão museológica planejada com critérios definidos, inaugurou rara prática institucional na Pinacoteca cujos desdobramentos são sentidos até os dias atuais. Aracy Amaral possui forte ligação com a instituição do museu, considerando que este exige uma relação passional, não somente por parte de quem dirige como também por parte de cada um dos profissionais que ali trabalham.




  Anos 1980: consolidação das propostas de intervenção na política das artes e os novos ventos da globalização




  Na década de 1980, esses críticos e artistas realizam decisivas intervenções no sistema de arte local, conquistando importantes terrenos institucionais. A atuação de intelectuais e artistas na Fundação Nacional de Arte, a FUNARTE, órgão criado pelo regime militar ainda em 1975, ligado ao MEC, mas com alguma autonomia de ação, constituiu um importante lance no projeto de mudanças dos aspectos identificados como “precários” do sistema de arte brasileiro, particularmente por sua capilaridade nacional. Ainda no final dos anos 1970, por meio de seu Departamento de Editoração, a FUNARTE começou a publicar de modo sistematizado as primeiras monografias sobre artistas contemporâneos na Coleção ABC Arte Brasileira Contemporânea – Artur Barrio (1978), Carlos Vergara (1978), Anna Bella Geiger (1979), Antonio Dias (1979), Wesley Duke Lee (1980), Lygia Clark (1980), Cildo Meireles (1981), Waltercio Caldas (1982), Lygia Pape (1983) e Antonio Manuel (1984). Com o objetivo de “documentar a obra de alguns dos artistas que participaram ativamente” dos “diversos movimentos de vanguarda ocorridos a partir da Exposição Neoconcreta...” acionando “de maneira permanente os mecanismos de experimentação” (BRITO, SOUSA, 1981)73, essas publicações constituíram as primeiras intervenções de linguagens/leituras contemporâneas visando alcançar público mais amplo. Diante da escassez de publicações específicas sobre arte brasileira, a coleção desempenha papel singular na formação de artistas das gerações seguintes, como observa em seu depoimento Ricardo Basbaum: “toda a coleção da FUNARTE, os livros pequenos e mesmo os cadernos de textos, foram fundamentais para eu entrar em contato com a produção brasileira”.




  Naquele momento final da ditadura, de transição do autoritário governo Médici para o governo Geisel, havia um projeto de retomar laços com a sociedade civil, sendo a cultura uma ponte possível para fazê-lo. Assim, a partir de Golbery e alguns outros políticos, estabeleceu-se contato com intelectuais e artistas, permitindo, por exemplo, a importante atuação de Aloísio Magalhães na reformulação da política cultural do governo, particularmente na área do Patrimônio Histórico, como lembra Zilio em seu depoimento. No campo das artes plásticas, o Núcleo de Arte Contemporânea da Paraíba/NAC representou um importante marco na região Nordeste, descentralizando as políticas culturais do eixo Rio-São Paulo. Implantado a partir de projeto proposto em 1978, por Francisco Pereira Júnior, Paulo Sergio Duarte, Antonio Dias e Raul Córdula através de acordo firmado entre a Universidade da Paraíba e a FUNARTE da Secretaria de Cultura do MEC, o NAC funcionou até 1985, com o desafio de formar um público e fornecer aos artistas informações artísticas atualizadas. Foram apresentadas, entre outras, mostras de Anna Maria Maiolino, Barrio, e Antonio Dias (este último com exposição de inauguração da sede do NAC (cf. GOMES, 2004; JORDÃO, 2012 / 2016) em João Pessoa).




  Ainda no âmbito da FUNARTE, destacamos o Espaço Arte Brasileira Contemporânea, iniciativa que reuniu importantes exposições de artes visuais, espetáculos de música instrumental e experimental, além de conferências e debates sobre arte e filosofia, arquitetura, música, literatura, teatro, cinema, sempre voltados para a questão das linguagens contemporâneas, conforme enfatiza Paulo Sergio Duarte, idealizador do projeto, no dossiê do Espaço de 1982. Realizado entre 1980 e 1984 (REINALDIM, 2010), o projeto envolvia também cursos, edições de catálogos e pesquisas sobre “arte e instituição” e sobre a história recente da arte brasileira (os chamados “Subsídios à História da Arte Contemporânea”) (DUARTE, 1982)74, além de debates como “Arte e Arquitetura”, realizado no Centro Cultural Cândido Mendes, em parceria com a revista Módulo.75 Os debates sobre estética e arquitetura, realizados com filósofos, arquitetos e músicos que atuavam fora do campo das artes visuais, buscavam disseminar a questão da arte para além do ambiente acadêmico, como observa Paulo Sergio Duarte em seu depoimento76. Iniciativa de alcance inédito entre nós, o Espaço ABC possuía abrangência cultural reveladora da compreensão do que seria uma política das artes. A tentativa era, conforme nos conta Duarte, a de “fazer fluir mais abertamente” pela sociedade as questões abordadas pelos trabalhos artísticos, “que ficavam reservadas a pequenos grupos”. Seus resultados em muito deveram à inteligência política e ao empenho pessoal do crítico, que soube tirar proveito das condições – e de certa liberdade que, aliás, contrasta com a situação política – então viabilizadas pela FUNARTE.




  No mesmo período, de 1979 a 1984, Arte em Revista foi outra relevante iniciativa editorial, publicada no âmbito do Centro de Estudos de Arte Contemporânea (CEAC), criado por Otília Arantes sob iniciativa de seus orientandos no Departamento de Filosofia da USP. Voltada para a interpretação da arte brasileira dos anos 1960 e 1970, a revista foi fonte fundamental para a presente pesquisa. A iniciativa foi responsável pela publicação de manifestos e escritos dos anos 1960 em seu primeiro número, uma edição especial de 1983 sobre o pós-modernismo que inicia o debate sobre esta questão no Brasil, além de ensaios escritos por seus editores.




  No âmbito universitário, no Rio de Janeiro, destacamos a concepção e implantação por parte do artista Carlos Zilio do curso de Especialização em Arte e Arquitetura do Brasil, no departamento de História da PUC Rio (1980), juntamente com a publicação da revista Gávea (1984-1997), pelo mesmo Departamento, voltada para uma reflexão sobre arte e arquitetura. Reunindo estudiosos de diferentes áreas do conhecimento relacionadas à arte, tais como filosofia, história, arquitetura, antropologia, semiótica, Zilio desenvolve em ambiente universitário um trabalho de compreensão da história das artes visuais e arquitetura desenvolvida no Brasil. Visando à pesquisa e à formação de profissionais para atuar no mercado, nas instituições de arte e nos bancos universitários, o curso tinha como objetivo constituir “conceitos adequados para o tratamento da história da arte e da arquitetura”, e “afirmar uma proposição epistemológica específica, diversa da empiria tradicional e das armadilhas ideológicas”, relata Zilio em seu depoimento.77 Inicialmente com foco no modernismo brasileiro, o curso contribuiu de modo decisivo para a “mudança do eixo predominante até então da arte moderna brasileira, retirando a centralidade que era atribuída aos trabalhos de Di Cavalcanti e Portinari para situá-la em Goeldi e Guignard”.78 Nesse sentido, projetar, implantar e coordenar o curso consiste em estratégia política, podendo a iniciativa ser considerada militância em outro meio, como sugerem Fernando Cocchiarale e Paulo Sergio Duarte79. Este observa, aliás, que, se na Europa o curso configuraria uma iniciativa de natureza micropolítica, aqui no Brasil ele consistiria em um empreendimento de natureza macropolítica, na medida em que uma reflexão sistematizada sobre arte brasileira era praticamente inexistente.




  Junto ao período inicial do curso, Zilio também publicou, em 1982, pela FUNARTE, o livro – já mencionado – que é referência na historiografia da arte do Brasil A Querela do Brasil: a questão da identidade da arte brasileira/a obra de Tarsila, Di Cavalcanti e Portinari, 1922-1945. Precedido pelo artigo “A Querela do Brasil”, publicado na revista Malasartes em 1976, o livro busca compreender a arte brasileira a partir de sua “materialidade cultural” e suas “contradições, embates e superações diante do projeto moderno” – e não de fórmulas ou “sacralização de informações empíricas transmitidas sob a forma de estilos” (ZILIO, 1997)80.




  No Rio de Janeiro, o Curso de Especialização foi o principal centro formador de profissionais na área de História da Arte e da Arquitetura até, pelo menos na primeira metade da década de 1990. E com um sentido de continuidade raro entre nós, foi desdobrado em cursos de Mestrado e Doutorado na mesma instituição, como linha de pesquisa em História da Arte dentro da Pós-graduação em História Social da Cultura no Departamento de História da PUC-Rio. Posteriormente, voltando-se para o campo das pesquisas de linguagens visuais, Zilio foi um dos idealizadores do Mestrado em Linguagens Visuais no Programa de Pós-graduação em Artes Visuais da EBA/UFRJ.




  Na São Paulo dos anos 1980, ações políticas no âmbito das artes podem ser identificadas em diferentes contextos. No campo acadêmico, como desdobramento da atuação do grupo em torno de Walter Zanini, é implantado em 1980 o primeiro Doutorado em Artes do país, na ECA-USP. Professores do curso como Julio Plaza e Regina Silveira, entre outros, convidavam regularmente artistas como professores-visitantes, entre os quais Antoni Muntadas, Douglas Hall e Robert Kaputoff (PRADO, 2009)., dando continuidade ao caráter internacionalizante da instituição inaugurado por Zanini. No âmbito institucional cultural, encontramos a Pinacoteca com administração racionalizada após gestão de Aracy Amaral. E, já no final dos anos 1980, começa a ser desenvolvido no Centro Cultural São Paulo um programa de caráter de formação e experimental, implementado pela crítica Sônia Salzstein, com o objetivo de expor e debater a produção artística contemporânea, de modo a inscrever as artes visuais no âmbito cultural mais amplo, dentro da cidade de São Paulo. O programa é implantado após carta branca da então secretária de cultura Marilena Chauí, como nos conta em depoimento Salzstein, que reconhece aquela como uma iniciativa que participava de “uma disposição pública para acolher um projeto de pessoas jovens, com ambição experimental”.81




  Ainda em São Paulo, no mesmo período, destacamos a atuação do crítico de arte Rodrigo Naves no jornalismo cultural, quando, ainda no início dos anos 1980, assume a edição do suplemento dominical de cultura da Folha de São Paulo, o Folhetim, no qual contribuiu para mudança de orientação editorial, que se volta para “uma apreensão mais refinada da cultura”82. Como editor do suplemento de um jornal de circulação nacional, Naves buscava, mesmo que de uma maneira colateral, dar visibilidade a trabalhos de artistas brasileiros contemporâneos. Também explorava a potencialidade gráfica do espaço da página do jornal, considerando as imagens como possibilidade de ampliar os limites dos artigos, e não se limitar a uma “dimensão ilustrativa e redundante”. Daí o número especial de Folhetim, intitulado “O espaço e a dimensão do jornal”, em 15 de março de 1983, no qual são publicados trabalhos inéditos de artistas com Amilcar de Castro, Alfredo Volpi, Mira Schendel, Tunga, Carlos Vergara, José Resende, Iole de Freitas, Cildo Meireles, Wesley Duke Lee e Eduardo Sued. Como relata na entrevista, a dimensão gráfica do jornal não deveria ser “apenas um instrumento para as palavras”, mas ter uma “autonomia, uma reflexividade”. Devemos lembrar que, naquele momento, Naves dialoga com as propostas e ideias de alguns editores da revista Malasartes, tais como Waltercio, Ronaldo Brito e José Resende. Tendo tido sua formação no campo das artes visuais muito ligada a estes dois últimos, conforme nos conta em depoimento, Naves escreveu seu primeiro texto crítico para a exposição “O é um”, de Waltercio Caldas, em 1980, realizada dentro do Projeto ABC. Sua atuação no Folhetim, ou no próprio projeto ABC não pode assim ser dissociada da ligação com as propostas/intervenções desenvolvidas por esse grupo.




  No ano de 1980, destacamos ainda a publicação de A Parte do Fogo, jornal de numero único editado por Cildo Meireles, João de Moura Jr, José Resende, Paulo Venâncio Filho, Paulo Sergio Duarte, Rodrigo Naves, Ronaldo Brito, Tunga e Waltercio Caldas. Reunindo quatro editores da Malasartes, o jornal pode ser compreendido como uma espécie de desdobramento da revista, diferenciando-se desta por maior esclarecimento da natureza das propostas de seus editores83. Mais voltado para um aprofundamento de questões teóricas e artísticas, A Parte do Fogo radicalizou a ideia de intervenção no espaço de uma publicação já em seu mais de meio metro de altura (60,6 X 45,5 cm). Em seu depoimento, Paulo Sergio Duarte fala da publicação como um jornal manifesto, patente na elaboração gráfica de suas páginas imensas em papel de alta gramatura, no tom contundente do editorial, na combinação entre reproduções de obras de artistas e textos dos críticos editores, nos textos de Maurice Blanchot e Mark Rothko e reproduções de obras de Richard Serra e Yves Klein.




  Em contraste com a postura cabisbaixa, hoje tão comum para focar pequenas telas na busca rápida por informações, a experiência da leitura desse jornal mobiliza todo o corpo. Como se o esforço físico empregado no manuseio de suas páginas equivalesse ao empenho intelectual envolvido na leitura e assimilação dos textos e imagens dos trabalhos ali publicados. Sua leitura exige certa tensão84 nos braços para que o olhar percorra toda a extensão da página, aproximando-se e afastando-se dela, alternadamente, a fim de identificar os tipos pequenos – menores do que os empregados usualmente em livros e periódicos – e dar conta da totalidade de cada uma das extensas imagens reproduzidas, que parecem nos içar para dentro delas.




  O título do jornal é o mesmo do livro A Parte do Fogo (1949), do escritor e teórico francês Maurice Blanchot, que tem trecho de seu texto A literatura e o direito à morte traduzido e publicado nas páginas centrais do jornal. Autor de difícil classificação, então pouco conhecido no Brasil, onde ainda não havia sido traduzido, Blanchot parte da ausência constitutiva da linguagem para reconhecer nela algo da experiência de morte, na medida em que a linguagem elimina a existência do objeto ao qual se refere para se constituir como possibilidade, como presença reveladora de significados. Tal noção de morte, presente no título do texto, está também no título do livro que dá nome ao jornal, já que “o fogo”, em francês, é “le feu”, que, por sua vez, “é também o finado, o morto”, observa em seu depoimento Paulo Sergio Duarte, acrescentando que essa ambivalência é perdida na tradução para a língua portuguesa.




  “A linguagem percebe que deve seu sentido (...) ao seu recuo diante da existência”, escreve Blanchot em A literatura e seu direito à morte. Desse modo, a linguagem consiste em uma negação do ser. Mas enquanto a fala cotidiana, ao tomar palavras e coisas como equivalentes, é indiferente a essa negatividade, a literatura ali encontra sua própria razão de ser, reivindicando um “direito à morte” para poder existir (cf. MORAES, 1998). Ao mesmo tempo, como lemos no trecho publicado nas páginas centrais de A Parte do Fogo, Blanchot reconhece no escritor:




  a negação que não se satisfaz com alguma coisa de real, de mais real que as palavras, de mais verdadeiro que o indivíduo isolado que dispõe: também não para de empurrá-lo para a vida do mundo e a existência pública levando-o a conceber como que, escrevendo, pode se tornar essa existência mesmo. (BLANCHOT, 1980, n.p.)




  A radicalidade da experiência com a linguagem junto à forçosa existência do escritor no mundo público pensada por Blanchot se identifica com a defesa da especificidade das novas linguagens artísticas e sua presença no espaço público por parte dos editores de A Parte do Fogo. Defesa esta que é materializada na publicação das (reproduções de) trabalhos e textos críticos, que encontram nas páginas do jornal efetivo espaço para trabalhar sobre o leitor/espectador espraiando-se pelo espaço público. Os editores assim anunciam: “A Parte do Fogo é uma publicação em que trabalhos vão agir. Não se trata de transportá-los simplesmente para a folha de papel impressa”. Afinal, é naquelas folhas que os trabalhos efetivamente existem como estratégias de linguagem capazes de nos mobilizar. Existem como imagem e palavra, obra de arte visual e texto crítico, materializando quatro parcerias entre artistas e críticos que sabem da impossibilidade de traduzir em palavras o que apenas os trabalhos de arte conseguem manifestar à sua maneira. Assim os editores mencionam a identidade e o inevitável conflito entre imagem e palavra “exposto, por exemplo, na irredutibilidade do texto à imagem”. Afinal “cada imagem, cada palavra, faz o mesmo percurso por vias diferentes”.




  Trechos do livro Aparelhos são publicados numa coluna estreita ladeada por grandes reproduções de trabalhos de Waltercio Caldas – Bengalas (1979), Tubo de Ferro/Copo de Leite (1978), O que não voa (1977), Tubo de Ferro/Sapatos (Emoção Estética) (1978). “Aparelhos miméticos com defeito (...) [que] disfuncionam”, segundo Brito, os trabalhos fazem uso de estruturas básicas e objetos do cotidiano para jogar de modo bem humorado com nossa percepção visual, de modo a confundir nossos hábitos mentais. Distante da experimentação formal a partir de uma assertiva definição de arte, esses “aparelhos” testam o próprio conceito de arte, sabendo que são estruturados como linguagem e que se inserem no campo cultural com suas disputas ideológicas. “A proposta é trabalhar a diferenciação no conceito de arte, no objeto de arte, no meio de arte. É atuar ambíguo, basculante, fazer mover o chão, o concreto da linguagem e sua inscrição cultural”, escreve Brito.




  Na página seguinte, a reprodução de Pálpebras – trabalho de Tunga exposto no Centro cultural Cândido Mendes em 1979 – e o texto O Estrangeiro da Consciência, de Paulo Sergio Duarte, conformam outra parceria, reorientando nossa leitura para a horizontalidade da página. Já o título do texto anuncia a arte/obra do artista no terreno do desejo, deixando clara a insuficiência da razão para abarcá-la. Avessa aos significados estabelecidos culturalmente, a arte em sua lucidez deixa em suspensão nossas faculdades cognitivas para abrir uma multiplicidade de sensações e significados. Estruturado em duas placas negras de borracha, Pálpebras consiste em um “corpo em funcionamento” cujos componentes orgânicos e inorgânicos nos são acessíveis em seus aspectos audíveis, visíveis e invisíveis85- significantes que ganham sentidos distintos como formas de objetificação do desejo, que sempre nos escapa. “O magnetismo das partes, seus detalhes, seus sentidos, aranhas, luzes, borracha, música, chumbo, tempo, mosca, não são fragmentos de empiria. São momentos de significação”, aponta Duarte.




  O texto Fiat Ars, de Paulo Venâncio, é o par de Sermão da Montanha: Fiat Lux, de Cildo Meirelles, exposição apresentada durante 24 horas ininterruptas, das 23h do dia 25/4/79 às 23h do dia 26/4/79, também na galeria do Centro Cultural Candido Mendes86. Na página do jornal, o texto ocupa o canto inferior direito da página, sendo ladeado por fotos da exposição: grande bloco formado por pacotes de caixas de fósforo Fiat Lux no centro da sala, espelhos na parede e chão forrado com lixa; atores contratados como “agentes de segurança” com óculos escuros; e aspectos do público em meio ao trabalho. Logo identificamos nos pacotes que formam o bloco/montanha o grande olho da popular marca Fiat Lux, mas não vemos os fósforos, cuja presença, no entanto, encontra-se latente naquela sala. Menos, talvez, por conta do impacto visual da “montanha” de pacotes de fósforos do que da “tensão”, “temor” ou “iminência” de uma explosão que poderia ser provocada por um único fósforo.




  “Alguma coisa // É quase inevitável que algo não aconteça /// vai acontecer /// Entretanto está acontecendo todo o tempo (...)” (VENÂNCIO, 1980, n.p.). A tensão ganhava corpo sonoro com a gravação e amplificação do som do atrito dos passos dos seguranças sobre a lixa que recobria o chão. O som era semelhante àquele do fósforo sendo aceso na caixa, de tal modo que a vigilância gerava aflição e medo, ao invés de tranquilizar. Tendo começado “como um comentário” sobre a violência instituída pela ditadura militar, segundo o próprio Cildo, o trabalho lida com uma espécie de ceticismo em relação ao sentido da visão (recorrente nos trabalhos do artista) para trazer a força da nossa imaginação com o imperativo da criação que intitula o trabalho. Fiat Lux (Faça-se luz): e o objeto banal consumido no dia-a-dia ganhava potência estética por meio de nossa experiência.




  Todo peso, de Rodrigo Naves, ocupa uma mancha gráfica na parte superior direita da imensa folha de papel onde são dispostas horizontal e verticalmente reproduções de trabalhos de José Resende. Começando por reconhecer a inexistência de ângulo ou tomada capaz de abarcar a totalidade da escultura instalada na praça da Sé, o texto segue a capacidade de intervenção do trabalho no “circuito urbano”, onde ele se apresenta “estranho” e “inútil”. “O trabalho foi de antemão visto. Para não ser visto. Para ser pesado”, escreve Naves. Afinal, o trabalho exige nossa presença corpórea, e não uma projeção cognitiva, exige nosso reposicionamento no mundo a partir do incômodo suscitado pela disposição da escultura na cidade. A grande placa de concreto negro demanda o corpo sensível que vivencia o fluxo / circuito urbano, no qual ela intervém para instaurar um conflito. “Não há como apropriar dessa laje pela visão, nem como lhe dar as costas. Negro Sorriso” (NAVES, 1980, n.p.).




  O caráter de radicalização da publicação encontra-se ainda no próprio posicionamento político dos editores em relação às mudanças em curso no país e seus impactos nas políticas das artes. No editorial da publicação, os autores questionam com uma dose de ceticismo o celebrado momento de “redemocratização”, particularmente no que se refere à reconfiguração da esfera da arte. Qual seria a postura adotada pelos protagonistas do processo cultural brasileiro junto à nova política de conciliação do governo? A chamada abertura não contribui para efetiva renovação desse processo. Em que medida pode-se reconhecer o momento “transição” para o regime democrático como um “novo” momento em relação à reconfiguração da esfera da arte? Afinal, a “desinteligência do circuito de arte será de fato combatida pela ação mais desinibida das chamadas ‘forças democráticas’?” Algo efetivamente mudará? “Ou prosseguirá o jogo com outros nomes, outros rótulos, outros conteúdos, submetidos ao mesmo processo, às mesmas ideologias?”




  Os editores reconhecem no processo cultural brasileiro do período de abertura política uma “nova” política autoritária: o fim da censura explícita do governo ditatorial dá lugar a um controle por parte de forças tradicionais vinculadas a uma antiga concepção de arte, que incorpora noções de “democracia” e “povo” para exercer “poder cultural” e institucionalizar uma produção presa a um nacionalismo. “Como nomear esses atos de censura que não são A Censura? Como apontar autoritarismo da norma se a norma agora é ‘democrática’?”. Como nos conta Paulo Sergio Duarte em sua entrevista, um dos alvos do editorial seria “a aliança de ideias entre setores conservadores na sociedade brasileira e setores da esquerda em torno da retomada da questão do nacional e do popular na cultura brasileira”. Os editores assim reconhecem a busca de “algum passado mítico” por parte do processo cultural brasileiro como uma recusa em confrontar as contradições do presente.




  Também se combatia no editorial, aponta Paulo Sergio em seu depoimento, uma “resistência à modernidade no sentido radical da palavra”. Desse modo, o espaço do jornal abriga justamente o novo, o qual, por definição, é “imediatamente inteligível”, como colocam os editores. Não à toa, incluem uma reprodução da obra Salto para o vazio, de Yves Klein, que incorpora o risco permanente e inerente ao artista moderno. E o texto de Mark Rothko, que se refere às formas em seus quadros como atores que não “podem ser previstos ou descritos antecipadamente. Eles iniciam uma aventura desconhecida em um espaço desconhecido”. Ou ainda a reprodução do cubo de aço de Richard Serra (Berlin Block for Charles Chaplin, 1978), uma unidade sólida que se torna contrapartida potencial da estrutura aberta de aço-vidro da arquitetura racionalista de Mies van der Rohe. Afinal, o “momento ininteligível do Novo – a temporária suspensão das nossas certezas – não agrada à Consciência Dominante”. Pois abre espaço para o pensamento crítico, funcionando como primeiro passo para mudança do status quo, em ameaça direta aos que se encontram no poder.




  Não deixa de ser sintomático que A Parte do Fogo sintetiza com ousadia a afirmação de suas propostas de arte e política no momento em que a reconfiguração do capitalismo internacional acelera o processo de internacionalização da arte iniciado na década de 1970, e artistas latino-americanos passam a ser objeto de interesse no circuito internacional. A trajetória profissional dos editores/artistas do jornal, como Cildo, Tunga e Waltercio, ganha mais espaço no Brasil e no exterior. Afora isso, deve-se ainda destacar a entrada em nossa cena artística de um novo agente: o curador, figura onipresente nos dias de hoje, que começa a ganhar destaque internacionalmente nos anos 1970 e pode ser identificada entre nós nas primeiras bienais dos anos 198087. Nesse novo momento cultural regido pela lógica do mercado e por forças midiáticas até então inéditas, (re)emerge com força a pintura, no plano internacional e nacional.




  O ano do fim da ditadura militar, 1984, é também o ano da mostra “Como vai você, Geração 80?” na Escola de Artes Visuais do Parque Lage e, sintomaticamente, o encerramento do Espaço ABC da FUNARTE. Observamos que foi quando começaram a se legitimar historicamente trabalhos produzidos nos anos 1970 que importantes variantes estruturais se sobrepuseram às anteriores lacunas/exigências do circuito de arte. A questão da dimensão pública da arte, tão cara aos críticos da década de 1970, passou a incorporar outros elementos de complexidade nos campos da política de da cultura, quando os interesses de um mercado diferenciado começam a se fazer sentir, numa conjuntura de capitalização global ascendente. Entre nós, aquele foi momento de consolidação de uma indústria cultural, da emergência de uma sociedade do espetáculo e da arte como indústria de entretenimento, quando produção incipiente dos jovens artistas, em sua maioria pintores, ganha inédita visibilidade nos veículos de comunicação, sendo divulgada por meio de frases de efeito como “prazer de pintar”88.




  Uma produção artística heterogênea emerge naqueles anos de reconquista democrática e é rapidamente acatada em bloco sob o rótulo Geração 80. Até hoje empregado, o termo por vezes se estende a artistas de São Paulo, como Ana Maria Tavares, Ciro Cozzolino, Leda Catunda, Sérgio Niculitche e Sérgio Romagnolo,89 ou aos jovens pintores da Casa 7, grupo formado pelos amigos Nuno Ramos, Carlito Carvalhosa, Paulo Monteiro, Fabio Miguez e Rodrigo Andrade, que se veem surpreendidos pelo convite da crítica paulista Sheila Leirner para participar da Grande Tela na 18ª Bienal de São Paulo.90




  Divulgada por uma mídia recém saída das amarras da censura através de linguagem voltada para rápida expansão mercadológica, a pintura atraiu a atenção de um público até então distante da arte. Mas raras foram as vozes críticas que se debruçaram com propriedade sobre aquela nova produção. Assistiu-se, aliás, a uma enganosa confluência entre mercado, mídia e crítica que recolocou em pauta a precariedade de nosso circuito de arte para aqueles artistas mais lúcidos. Assim Nuno Ramos sugeriu em seu depoimento que a exaltação midiática da pintura corresponderia à busca de um “correlato cultural óbvio” à onda de otimismo que se seguiu à reabertura política. De modo similar, Ricardo Basbaum, que então realizava performances, música e pinturas ao vivo91, reconheceu em depoimento que “a chegada de novos artistas nos anos 80” teria sido apressadamente vinculada à euforia da reabertura política, “mas aí o mercado se apropria disso e outras instâncias são recalcadas”.92 A economia de mercado se confundiria com a abertura política e acabaria por obliterar justamente a formação da sociedade de espetáculo, observa Basbaum, que problematiza essa nova ordem de grandeza do público em sua própria produção.




  Naquele momento, junto a colegas como Alexandre Dacosta, Jorge Barrão, Hilton Berredo, Enéas Valle, John Nicholson, Marcio Doctors, entre outros, Basbaum participava do grupo A Moreninha, que já percebia, junto à movimentação em torno da Geração 80 por parte da mídia e do mercado, um “esvaziamento teórico grande”, como coloca Doctors em depoimento. Com um olhar crítico em relação a essa estrutura da mídia, que noticiava de maneira estereotipada a volta à pintura, o grupo buscou “driblá-la” por meio de um evento realizado na ilha de Paquetá – relatado por Marcio Doctors e Ricardo Basbaum em seus depoimentos, assim como no texto Cérebro Cremoso ao Cair da Tarde (BASBAUM, 1998). O grupo inventou uma notícia (falsa) da comemoração dos cem anos do grupo A Moreninha, que teria se formado com a vinda de Manet ao Brasil (que antes de ser artista chegou até a baía de Guanabara num navio, mas nem desembarcou), e teria conservado a pintura impressionista na Praia de Paquetá. Após distribuir um release para a imprensa, o grupo pegou a barca para Paquetá num domingo pela manhã. E foi alegremente surpreendido com a presença de repórteres e fotógrafos de O Globo, JB e até do Fantástico, que tomaram como verdadeiro o mote da ação e efetivamente se deslocaram para a ilha para acompanhar o grupo na maratona de pintura impressionista. Desse modo, com gesto “provocativo e irreverente”, A Moreninha acabou assim por reverter a seu favor a lógica manipuladora da imprensa.




  Outra intervenção do grupo ocorreu durante palestra do crítico italiano Achille Bonito Oliva na galeria Saramenha em fevereiro de 198793. Em alusão irônica ao que o crítico chamava de Progetto Dolce (espécie de extensão da chamada Transvanguarda)94, artistas do grupo se vestiram de garçom e circularam pelo público com bandejas cheias de doces, balas e torrões de açúcar. Seu objetivo era incitar discussão acerca das estratégias empregadas por Oliva para divulgação de seu pensamento, na medida em que o crítico era reconhecido por sua estreita ligação com os interesses do mercado de arte. À intervenção dos artistas seguiu uma série de imprevistos, a começar pela reação agressiva de Bonito Oliva, que dá um soco na bandeja carregada por Basbaum (cf. REINALDIM, 2013). Em seu depoimento, o artista descreve o evento e sua repercussão nos jornais como uma sucessão de mal-entendidos capaz de confirmar a fragilidade de nosso ambiente cultural, e que acabou por reduzir a performance a uma ação xenófoba porque foi dirigida a um crítico estrangeiro. O que motivou os artistas a prosseguir com ações/intervenções, como a publicação do livro A Orelha (1987), ou a coletiva Lapada Show, realizada em loja de Marcio Doctors, que desempenhava papel de crítico-parceiro do grupo. A reflexão sobre aquela arte acabaria por ser produzida por eles mesmos, já que, conforme Basbaum, “as vozes de nossa melhor crítica aqui no Rio de Janeiro” não teriam cumprido essa tarefa.




  Assim, o artista foi levado a exercitar ele mesmo a crítica, diante da ausência de reflexão sobre seu trabalho e de seus pares por parte dos críticos atuantes no Rio de Janeiro. Seu contemporâneo Nuno Ramos, por outro lado, desenvolve importante relação com críticos paulistas, o que cumpre em certa medida papel de formação similar às parcerias formadas entre artistas e críticos cariocas anos antes. O crítico Alberto Tassinari escreve texto para seu trabalho já na Bienal de 85. Posteriormente, aproximam-se dele e de seus pares os críticos Rodrigo Naves e Lorenzo Mammi, formando com Tassinari o que Nuno carinhosamente chamou de “os três porquinhos”, capazes de contribuir decisivamente para o ambiente da Casa 7 com “uma densidade intelectual maior”.




  Por certo são numerosas as variáveis que devem ser levadas em conta para estudar as conexões entre artistas e críticos nos anos 1980. Sem tirar quaisquer conclusões a partir desses dois casos95, cabe observar pontualmente com eles a presença exígua de nossa arte moderna em nosso ambiente cultural. Assim como Cildo se juntava a amigos para conhecer a produção neoconcreta nas casas de artistas, Basbaum teve primeiro contato com obras que deveriam ser públicas na casa de seu amigo Alexandre Dacosta, filho dos pintores Milton Dacosta e Maria Leontina, que possuíam coleção de obras modernas. Nuno Ramos não chega a conhecer aquela produção a que de algum modo tem acesso a partir da aproximação com o pensamento de Rodrigo Naves. Lembra em seu depoimento que conheceu Cildo, Waltercio e Tunga em “mesa de bar”, vindo a conhecer seus trabalhos somente depois, quando começaram a ser mais amplamente reconhecidos pelo meio de arte. A recorrência a contatos pessoais é equivalente óbvio da ausência de uma dimensão pública de nossa arte, que perdura pelo menos até os anos 80.




  Ainda sobre o ambiente artístico dos anos 1980, é importante mencionar a atuação do pintor Jorge Guinle. Considerado por Basbaum como a única voz crítica daquela nova produção, para Ronaldo Brito, Guinle teria escrito algumas das melhores coisas sobre arte no Brasil. Pintor por excelência, em termos geracionais ele se ligaria ao experimentalismo dos anos 70, mas, por evidentes circunstâncias históricas, encontrou espaço para sua produção pictórica na década de 1980. Guinle seria, entre as gerações de 1970 e de 1980, uma espécie de “elo perdido”, como observou Nuno Ramos em seu depoimento. Por tal especificidade, ou mesmo pela afinidade de sua pintura com a produção artística que emergiu naquele período96, observamos que, diferentemente de críticos que se valiam de um conceito genérico de pintura, atuando mais como agentes culturais, Guinle fala com a propriedade de alguém formado em contato direto e continuado com a arte ocidental moderna97. Com uma postura crítica inteligente, quando, ainda no calor da emergência da chamada Geração 80, no ano seguinte ao da mostra do Parque Lage, ele propõe uma espécie de suspensão de julgamento daquela produção. Afinal, “até que ponto produtos de arte tão ‘jovens’, longe ainda do apogeu de suas criações, nos oferecem de saída uma avaliação correta e não apenas circunstancial de uma época ainda em definição?”. O pintor reconhece de saída que “o caráter da exposição (...) pretende enfatizar sociologicamente o ‘clima’ espiritual e artístico da época em que vivemos (...) e que hoje, em 1984, são ainda aspectos fragmentados e opacos da década em curso”. O pintor então identifica naquela produção heterogênea o emprego de imagens “pescadas no dia-a-dia da mass-media que invade a nossa privacidade”, mas distintas daquelas do Pop Art, e prossegue com um breve mapeamento de obras, encontrando pontos em comum entre alguns artistas, por vezes associando seus trabalhos ao (ou distinguindo-os do) que estava sendo produzido no exterior. Sem pretender qualquer totalização crítica, bem consciente, aliás, de que registrava uma primeira impressão dos primeiros trabalhos daqueles artistas, ele termina o texto ressaltando a devida atenção que a mostra deveria receber: “o leitor paciente, no fim do texto, já deve ter se conscientizado de que não basta ligar o rádio e ouvir Sempre Livre cantar ‘papai era surfista profissional etc.’ para se inteirar da exposição” (GUINLE, 2001, p. 231-5).




  O artista articula um pensamento significativo sobre arte/pintura, veiculado em apresentações de mostras e exposições98, em entrevistas publicadas na revista de variedades Interview, com Antonio Dias, Cildo Meireles, Hélio Oiticica, Lygia Clark, Mira Schendel, entre outros, e na revista Módulo99. Com observações críticas guiadas principalmente por uma relação direta com as obras analisadas, e inevitavelmente por sua efetiva prática pictórica, Guinle pensa a pintura que lhe é contemporânea, no exterior e no Brasil, fundamentalmente a partir do fenômeno pictórico na história – e não a partir da emergência da Geração 80.




  Com a euforia da “volta da pintura” na década de 1980, surgem novas galerias e marchands para atender a demanda de um mercado de arte ainda imediatista e pouco profissional. Mais uma vez, encontraremos exceções em meio àquela inflação de demanda mercadológica em profissionais pioneiros na estruturação do mercado de arte local. No Rio de Janeiro, destacam-se as galerias Saramenha e Thomas Cohn, tanto por apostar em novos artistas como pela iniciativa de representar artistas internacionais, prática pouco usual entre nós. Thomas Cohn nos conta que sua galeria foi talvez a primeira a trazer fotografia histórica, como Diane Arbus, “quando ainda se discutia se fotografia era, não era arte”. Colecionador de arte nos anos 60, Cohn iniciou as atividades da galeria em 1982, reconhecendo a coleção e a galeria como “duas etapas da mesma coisa”. Após exposição de Carlos Vergara e Mira Schendel, apostou em uma arte ainda desconhecida, com o lançamento de Leonilson, Leda Catunda, Adriana Varejão, Caetano de Almeida, Edgard de Souza, Lia Mena Barreto, Hilton Berredo, entre outros. Juntamente à valorização de novos artistas, a galeria não perdeu de vista produções que considerava imprescindíveis para conhecimento da arte brasileira, como as de Lygia Pape e Amilcar de Castro.




  Nessa mesma época, em São Paulo, Marcantonio Vilaça passa a atuar como marchand e uma espécie de mecenas contemporâneo de artistas como Nuno Ramos, a quem dava uma quantia mensal para financiar a produção em processo. De modo semelhante a Thomas Cohn, Vilaça desenvolve um trabalho de divulgação e inserção progressiva da produção brasileira em feiras no exterior. As experiências de Cohn e Vilaça trouxeram importantes contribuições para a profissionalização e consolidação de um mercado de arte, ajudando a consolidar um novo paradigma do trabalho do galerista no Brasil dos anos 80, demonstrando uma perspectiva de investimentos futuros ao se preocuparem com para onde as obras seriam vendidas. São esforços que se somam àquele realizado por galerias como as de Raquel Arnaud e Luisa Strina, que surgem na década de 1970 e continuam a desenvolver trabalho consequente com obras como as de Cildo Meireles, Tunga, Waltercio e José Resende – uma produção definida como conceitual e pouco atrativa naquele momento de entusiasmo com a pintura. Na Luisa Strina, a partir de 1982-83, a produção de um Cildo Meireles convive com trabalhos mais recentes, como os de Jorge Guinle, Leonilson, Leda Catunda, Sérgio Romagnolo e Ciro Cozolino (estes quatro em mostra coletiva em meados de 1984). A galeria “absorveu as proposições vindas do Curso de Artes Plásticas da Fundação Armando Alvares Penteado (FAAP), onde Nelson Leirner e Regina Silveira (que se conectou à galeria em 1987) desempenharam um papel decisivo no desenvolvimento daquele grupo”100.




  Outros importantes espaços de exibição de arte surgem, como a Galeria de Arte da Universidade Federal Fluminense, dirigida pelo pintor Luiz Sergio de Oliveira, o Espaço Cultural Sergio Porto, administrado pela RioArte, e a Galeria de Arte BANERJ (1980-1987). Vinculada ao Banco do Estado do Rio de Janeiro esta última apresenta exposições individuais de artistas já reconhecidos assim como de artistas mais jovens, promovendo a circulação de exposições por diversas capitais brasileiras e algumas pelo interior do estado, como observa Frederico Morais (1995, p. 363). Sem a intenção de listar todos esses espaços, vale destacar o Centro Cultural Cândido Mendes, que surge na passagem da década de 1970 para a de 80, de modo a preencher a lacuna deixada pelo incêndio do MAM Rio e o fim da Área Experimental, conforme entende Paulo Sergio Duarte. Em 1979, foram ali expostos os já citados Pálpebras e Fiat Lux, além de obras de Elizabeth Jobim, Alair Gomes, Jorge Guinle, Daniel Senise, Anna Maria Maiolino, entre outros.




  Dos anos 1970 para cá, mudanças no papel da crítica




  Ao analisar os depoimentos dos críticos, artistas, e galeristas fica evidente que uma das reivindicações recorrentes era a superação da precariedade do circuito de arte. Para esses agentes, somente com a transformação no sistema de arte local alcançaríamos uma dimensão pública mais efetiva para a produção artística brasileira, sua real inscrição no tecido social. Desse modo, era necessária a presença de elementos constitutivos do circuito, como a implementação da disciplina de História da Arte nas universidades brasileiras, uma maior profissionalização do mercado, além do franqueamento ao público de coleções de arte brasileira em acervos de museus e instituições locais. Passados mais de cinquenta anos do contexto produtivo apresentado no livro, muitas das aflições e demandas relatadas nos depoimentos foram enfrentadas. Algumas com relativo sucesso, como a reivindicação da profissionalização do mercado de arte e a implementação de cursos de História e Teoria da Arte em graduações e pós-graduações em universidades. Já outras, como a exposição ao público de coleções de arte moderna e contemporânea brasileira, bem como a implementação de políticas de institucionalização mais consequentes a longo prazo em museus, ainda restam como questões latentes. Embora possamos apontar exceções exitosas de instituições como a Pinacoteca de São Paulo – resultado positivo de ações pioneiras de políticas de longo prazo, como a da crítica Aracy Amaral –, a disponibilização ao público brasileiro de importantes valores de nossa arte moderna e contemporânea ainda é pontual e restrita. Afinal, somente a relação mais direta e constante do público com seus bens artísticos e culturais pode estabelecer a construção de valor, reconhecimento e pertencimento cultural.
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